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Dia do Médico do Trabalho 
destaca desafios da especialidade 

 

CLIQUE AQUI E ACESSE A 

RÁDIO SESMT 1 
 

CLIQUE AQUI E ACESSE AS 

NORMAS 

REGULAMENTADORAS 

 

        Celebrado em 4 de outubro, 

o Dia do Médico do Trabalho des 

taca a importância dos profissio 

nais que atuam na promoção e 

na preservação da saúde dos tra 

balhadores. Em um cenário de 

mudanças nas relações de traba 

lho e avanços tecnológicos, a es-

pecialidade enfrenta desafios re-

lacionados aos riscos psicosso-

ciais e à inteligência artificial. 

   Segundo o presidente da 

Anamt (Associação Nacional de 

Medicina do Trabalho), Francisco 

Cortes Fernandes, o Brasil conta 

atualmente com cerca de 22 mil 

médicos do trabalho. A especiali 

 

 

 

 

 

 

 

 

dade ocupa a oitava posi 

ção entre as especialida- 

des médicas com maior 

número de profissionais no país. 

   Entre os principais desafios da 

profissão está, atualmente, a im-

plementação da NR 1, especial-

mente no que diz respeito à iden 

tificação e à gestão dos riscos 

psicossociais relacionados ao tra 

balho. “A inclusão dos riscos psi-

cossociais na NR 1 amplia a atua 

ção do médico do trabalho e po 

de contribuir para uma avaliação 

mais abrangente das condições 

de saúde e de trabalho”, afirma. 

   Para o presidente da Anamt, es 

sa avaliação precisa considerar 

as particularidades de cada am-

biente laboral. “É fundamental 

que essa avaliação seja realiza 

da de forma adequada, conside 

rando as características e a reali 

dade de cada ambiente de traba 

lho”, destaca. 

   O tema ganha relevância dian 

te do aumento dos afastamentos 

relacionados a transtornos men-

tais no Brasil. Na avaliação de 

Fernandes, a identificação dos fa 

tores de risco e a adoção de me 

didas preventivas podem contri 

buir para ambientes de trabalho 

mais saudáveis e para a redução 

dos impactos desses problemas 

sobre os trabalhadores. 

 

   Inteligência artificial 

   A inteligência artificial é outro 

tema que começa a fazer parte 

da rotina da Medicina do Traba 

lho. Para Fernandes, entretanto, 

 

 

 

 

 

 

 

 A indústria brasileira de equipa- 

mentos de segurança ganhou 

um novo retrato de seu mercado 

com o lançamento do Anuário 

ANIMASEG de Equipamentos de 

Segurança 2026. Produzida a 

partir de um acompanhamento 

iniciado em 2003, a publicação 

reúne informações que ajudam a 

dimensionar o setor, identificar 

mudanças em diferentes catego-

rias de proteção e acompanhar 

movimentos que influenciam a 

atividade. 

   Além dos indicadores de mer-

cado, o Anuário traz dados sobre 

acidentes de trabalho, Certifica-

dos de Aprovação (CAs), exporta 

ções e participação brasileira no 

mercado internacional, entre ou-

tros índices, ampliando a leitura 

sobre a indústria de proteção ao 

trabalho no país. 

   A edição de 2026 também mar 

ca uma nova fase na produção 

dos indicadores setoriais, com a 

participação da Fundação Institu 

to de Administração (FIA) na cole 

ta e consolidação dos dados de 

mercado. Desde 2025, as empre 

sas participantes encaminham 

suas informações diretamente à 

instituição,  em  um  modelo que 

 

Associação lança o Anuário ANIMASEG 

de Equipamentos de Segurança 2026 

A ANIMASEG acompanha há mais de 20 anos a evolução do setor e 

inaugura nova etapa da pesquisa de mercado, com participação da FIA. 

 

 

Participe do curso, 

torne-se um excelente Instrutor e 

ajude a manter a Revista Norminha 

Muito grato! 

 

  

reforça a confidencialidade dos 

dados individualizados e a gover-

nança da pesquisa. 

   A mudança metodológica exige 

atenção na comparação de algu-

mas categorias com os resulta-

dos de anos anteriores. Diferen 

ças de cobertura, critérios de 

classificação e disponibilidade de 

informações podem influenciar 

determinadas variações, aspecto 

detalhado nas notas metodológi 

cas que acompanham as tabelas. 

   Ao reunir séries históricas, indi 

cadores de mercado e informa-

ções sobre diferentes aspectos 

da cadeia de proteção ao traba-

lho, o Anuário busca oferecer re-

ferências para empresas, profis-

sionais e instituições acompanha 

rem a evolução do setor, avalia-

rem cenários e subsidiarem deci-

sões. 

 

O Anuário ANIMASEG de 

Equipamentos de Segurança 

2026 está disponível para 

download no site da Associação. 

 

   Acesse este link: 

https://animaseg.com/merc
ado/anuario/ 
 

 

VOCÊ VAI VER NESTA EDIÇÃO: 
Avaliação de riscos ocupacionais: Como fazer 

conforme a NR-1. Página 11, 12 e 13/14 

A Nova NR-10 Chegou. Sua Instalação Já Bloqueia o 

Risco? Página 05/14 

Mudanças na NR-28: como as novas multas do 

trabalho afetam o balanço empresarial. Página 08/14 

E muito mais! 

 

 

 

a tecnologia deve ser utilizada co 

mo apoio à atuação profissional. 

   “A inteligência artificial deve 

ser encarada como uma ferra-

menta auxiliar, e não como a eta 

pa final ou substituta do pro-

cesso de avaliação e atendimen 

to realizado pelo médico do tra-

balho”, afirma. 

   Entre as possibilidades de apli 

cação, ele cita a elaboração de 

projetos e programas, a análise 

de informações epidemiológicas, 

a organização de dados e a ava 

liação de diferentes aspectos re-

lacionados à saúde dos trabalha 

dores. 

   Nesse contexto, o conhecimen 

to sobre as novas ferramentas 

passa a ser uma necessidade pa 

ra os profissionais. “É importan 

te, portanto, que os médicos do 

trabalho conheçam essas ferra-

mentas, recebam treinamento a-

dequado e desenvolvam familiari 

dade com suas possibilidades e 

limitações”, explica Fernandes. 

   Apesar dos avanços tecnológi 

cos, o presidente da ANAMT res 

salta que a utilização da inteligên 

cia artificial não elimina o papel 

do profissional. “A inteligência ar 

tificial pode agregar valor à práti 

ca profissional, mas a decisão 

médica, a análise do contexto e 

a responsabilidade pelo cuidado 

continuam sendo fundamen-

tais”, conclui. 

 

DESTAQUE 
 

http://www.norminha.net.br/
https://www.radiosesmt1.agoranoar.com.br/
https://www.radiosesmt1.agoranoar.com.br/
https://www.gov.br/trabalho-e-emprego/pt-br/acesso-a-informacao/participacao-social/conselhos-e-orgaos-colegiados/comissao-tripartite-partitaria-permanente/normas-regulamentadora
https://www.gov.br/trabalho-e-emprego/pt-br/acesso-a-informacao/participacao-social/conselhos-e-orgaos-colegiados/comissao-tripartite-partitaria-permanente/normas-regulamentadora
https://www.gov.br/trabalho-e-emprego/pt-br/acesso-a-informacao/participacao-social/conselhos-e-orgaos-colegiados/comissao-tripartite-partitaria-permanente/normas-regulamentadora
https://www.proteminas.com.br/
https://animaseg.com/mercado/anuario/
https://animaseg.com/mercado/anuario/
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Quando a ansiedade deixa de 

ser apenas “ansiedade”? 
 

 

Regimento da Comissão Tripartite para Política Nacional de 

Segurança e Saúde no Trabalho também é aprovado 

CTPP aprova texto para NR 21 
sobre trabalho a céu aberto 

  “Estou tão ansioso.” A frase en-

trou no nosso vocabulário cotidia 

no e passou a servir para quase 

tudo: uma viagem, uma reunião, 

uma apresentação ou simples-

mente um dia difícil. 

   A ansiedade faz parte da expe 

riência humana. Diante de desa 

fios, pode nos deixar mais aten-

tos e preparados. O problema co 

meça quando deixa de ser uma 

resposta pontual e passa a ocu 

par espaço demais. 

   Um transtorno de ansiedade 

não é apenas estar preocupado. 

Pode envolver medo persistente, 

pensamentos difíceis de contro 

lar, sintomas físicos, alterações 

no sono e dificuldade de concen 

tração. E o trabalho costuma sen 

tir esses efeitos. 

   A pessoa pode começar a evi 

tar situações, adiar decisões, re-

visar inúmeras vezes aquilo que 

já está pronto ou sentir necessi-

dade de estar permanentemente 

no controle. Por fora, pode pare 

cer apenas insegurança ou que-

da de produtividade. Por dentro, 

existe um esforço enorme para li 

dar com algo que nem sempre é 

visível. 

   Por isso, a banalização do ter-

mo merece atenção. Quando tu-

do  é chamado  de “ansiedade”, 

 

 

  A palestra do Professor Fabrício 

de Medeiros Dourado Varejão te 

rá como tema “Segurança e Saú 

de da Mulher Trabalhadora: Ativi 

dades, Riscos Ocupacionais, Pre 

venção, Direitos e Deveres”. 

   Palestra sobre riscos ocupacio 

nais presentes nas múltiplas ativi 

dades das mulheres trabalhado 

ras, com orientações técnicas e 

legais de prevenção, direito e de-

veres aplicáveis ao trabalho do-

méstico, remoto e a diferentes 

atividades econômicas. 

   A palestra será proferida na 

23ª Semana Nacional de Ciência 

e Tecnologia, a ser realizada no 

dia 29 de outubro de 2026, das 

19 às 21 horas, no Espaço Elisa 

Frota-Pessõa, Auditório do Cen-

tro de Pesquisa IFPE Campus Re-

cife/PE. Informações/inscrições: 

https://www.even3.com.br/23a-

snct2026-ifpecampusrecife-

769166/  

 

Fabrício de Medeiros 

Dourado Varejão 
 

 

 

 

    A Comissão Tripartite Paritária 

Permanente (CTPP) se reuniu em 

Brasília/DF nos dias 22 e 23 de 

setembro. Uma das resoluções 

foi a aprovação de proposta de 

texto para NR 21, norma regula-

mentadora voltada ao trabalho a 

céu aberto. Busca-se adotar me-

didas de proteção coletiva e indi 

vidual à exposição a raios sola 

res, além de se observar a ques 

tão da hidratação. Trabalhadores 

devem ser informados sobre os 

riscos de forma permanente. 

   Na avaliação de Remígio To-

deschini, representante da Fun-

dacentro na CTPP, o novo texto 

contempla a questão das mudan 

ças climáticas, visando proteger 

a saúde e segurança de traba 

lhadores que atuam a céu aber 

to. Haverá prazo de 180 dias pa 

ra a aplicação a partir da publi 

cação no Diário Oficial da União. 

   Também se aprovou o regimen 

to da Comissão Tripartite de a-

companhamento da Política Na-

cional de Segurança e Saúde no 

Trabalho (PNSST), visando à inte 

gração de políticas nessa área. 

Essa ação ganha destaque com 

a publicação do Decreto Legisla 

tivo n° 390, de 04 de setembro 

de 2026, que aprovou o  texto da 

Convenção nº 187 da OIT sobre o 

Marco Promocional para a Segu-

rança e a Saúde no Trabalho 

(SST). 

   “A Convenção 187 é importan 

te para a ação de uma política na 

cional de SST, de forma integra 

da entre os MTE, Saúde e da Pre 

vidência e a Fundacentro. Nos-

sos cursos e eventos sempre res 

saltam isso”, afirma Todeschini. 

   Outra realização foi a instaura 

ção de Tomada Pública de Subsí 

dios para instruir a Avaliação de 

Resultado Regulatório (ARR) da 

revisão da NR 32 - Segurança e 

Saúde no Trabalho em Serviços 

de Saúde, publicada no DOU de 

23 de setembro, com assinatura 

do dia 21 do mesmo mês. 

 

   Outras publicações: Entre ju-

nho e setembro, outros atos rela 

tivos a SST foram publicados: 

Portaria MTE n° 1.259, de 15 de 

junho de 2026 (DOU 06/06/26) 

-  Inclui o item 35.4.5 na Norma 

Regulamentadora nº 35 (NR-35) 

- Trabalho em Altura, altera a re- 

dação do Anexo III – Escadas de 

Uso Individual da NR-35 e altera 

a redação da Portaria nº 1.680, 

de 2 de outubro de 2026. 

 

 

 

neres Marítimos Transformados 

para Ocupação Humana da Nor-

ma Regulamentadora nº 24 (NR-

24) - Condições Sanitárias e de 

Conforto nos Locais de Trabalho. 

   Próxima reunião 

   Em dezembro, nos dias 8 e 9, 

ocorre a última reunião da CTPP 

deste ano. Na ocasião, serão reto 

madas a discussão da publicação 

do anexo 11 da NR 13 (Caldeiras, 

Vasos de Pressão, Tubulações e 

Tanques Metálicos de Armazena 

mento), e a discussão da NR 09 

(Avaliação e Controle das Exposi 

ções Ocupacionais a Agentes 

Físicos, Químicos e Biológicos) so 

bre prevenção de agentes quími 

cos cancerígenos como o benze 

no.  

Texto: 

Cristiane Oliveira Reimberg 

 

 

 

 

   Portaria MTE n° 1.378, de 29 

de julho de 2026 (DOU 30/07/ 

2026) - Institui no âmbito do Mi-

nistério do Trabalho e Emprego, 

a Mesa Nacional Tripartite de Diá 

logo pelo Trabalho Decente em 

Grandes Evento. 

   Resolução CTPP n° 31, de 09 

de setembro de 2026 (DOU 10/ 

09/2026) – Institui o  o Grupo de 

Estudo Tripartite (GET) sobre me-

didas de proteção por cabina-

mento de máquinas autopropeli 

das. 

   Portaria MTE n° 1.590, de 08 

de setembro de 2026 (DOU 14/ 

09/2026) - Altera a Norma Regu 

lamentadora nº 24 (NR-24) – Con 

dições Sanitárias e de Conforto 

nos Locais de Trabalho. 

   Portaria MTE n° 1.591, de 11 

de setembro de 2026 (DOU 14/ 

09/2026) - Aprova o Anexo IV – 

Módulos Pré-Fabricados e Contêi 

 

 

 

 

corremos o risco de minimizar 

tanto o sofrimento de quem en-

frenta um transtorno quanto a im 

portância de buscar ajuda. 

   Tratamento não significa sim-

plesmente “pensar positivo” ou 

“aprender a relaxar”. Dependen 

do do caso, pode envolver psico 

terapia, avaliação médica e, 

quando indicada, medicação. A 

psicoterapia é fundamental para 

compreender os mecanismos 

que sustentam a ansiedade, reco 

nhecer padrões e desenvolver no 

vas formas de lidar com pensa 

mentos, emoções e situações di-

fíceis. 

   No ambiente de trabalho, cui-

dar da saúde emocional não de-

veria ser confundido com fragili-

dade. Ninguém deixa suas emo-

ções na porta da empresa. Leva 

mos conosco preocupações, ex-

pectativas, medos e também a 

possibilidade de recomeçar. 

   Nem toda preocupação é um 

transtorno. Mas todo sofrimento 

que começa a limitar a vida mere 

ce atenção. 

   Pedir ajuda também é cuidado. 

E reconhecer que não precisa-

mos dar conta de tudo sozinhos 

pode ser o primeiro passo para vi 

ver e trabalhar com mais presen 

ça. 

 

 

 

Professor Fabrício irá proferir palestra 

na 23ª Semana Nacional de Ciência e 

Tecnologia no Recife/PE 

http://www.norminha.net.br/
https://www.radiosesmt1.agoranoar.com.br/
https://www.even3.com.br/23a-snct2026-ifpecampusrecife-769166/
https://www.even3.com.br/23a-snct2026-ifpecampusrecife-769166/
https://www.even3.com.br/23a-snct2026-ifpecampusrecife-769166/
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/decleg/2026/decretolegislativo-390-4-setembro-2026-799896-publicacaooriginal-181213-pl.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/decleg/2026/decretolegislativo-390-4-setembro-2026-799896-publicacaooriginal-181213-pl.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/decleg/2026/decretolegislativo-390-4-setembro-2026-799896-publicacaooriginal-181213-pl.html
https://www.in.gov.br/web/dou/-/aviso-de-tomada-publica-de-subsidios-733571481
https://www.in.gov.br/web/dou/-/aviso-de-tomada-publica-de-subsidios-733571481
https://www.in.gov.br/web/dou/-/portaria-mte-n-1.259-de-15-de-julho-de-2026-719529365
https://www.in.gov.br/web/dou/-/portaria-mte-n-1.259-de-15-de-julho-de-2026-719529365
https://www.jgb.com.br/
https://www.in.gov.br/web/dou/-/portaria-mte-n-1.378-de-29-de-julho-de-2026-722146894
https://www.in.gov.br/web/dou/-/portaria-mte-n-1.378-de-29-de-julho-de-2026-722146894
https://www.in.gov.br/web/dou/-/portaria-mte-n-1.378-de-29-de-julho-de-2026-722146894
https://www.in.gov.br/web/dou/-/resolucao-ctpp-n-31-de-9-de-setembro-de-2026-731032015
https://www.in.gov.br/web/dou/-/resolucao-ctpp-n-31-de-9-de-setembro-de-2026-731032015
https://www.in.gov.br/web/dou/-/resolucao-ctpp-n-31-de-9-de-setembro-de-2026-731032015
https://www.in.gov.br/web/dou/-/portaria-mte-n-1.590-de-11-de-setembro-de-2026-731640692
https://www.in.gov.br/web/dou/-/portaria-mte-n-1.590-de-11-de-setembro-de-2026-731640692
https://www.in.gov.br/web/dou/-/portaria-mte-n-1.590-de-11-de-setembro-de-2026-731640692
https://www.in.gov.br/web/dou/-/portaria-mte-n-1.591-de-11-de-setembro-de-2026-731640465
https://www.in.gov.br/web/dou/-/portaria-mte-n-1.591-de-11-de-setembro-de-2026-731640465
https://www.in.gov.br/web/dou/-/portaria-mte-n-1.591-de-11-de-setembro-de-2026-731640465
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      As fabricantes de cimento do 

Brasil têm até 31 de dezembro 

de 2028 para deixar de produzir 

e vender sacos de 50 quilos, con 

forme termo de compromisso as 

sinado em 2018 com o Ministério 

Público do Trabalho (MPT). A par 

tir de 1º de janeiro de 2029, ape 

nas embalagens de 25 quilos po 

derão ser comercializadas no 

mercado interno, e sacos mais 

pesados só poderão ser fabrica 

dos para exportação. 

   O acordo foi assinado em 18 

de junho de 2018 pelo então pro-

curador-geral do Trabalho, Ronal 

do Fleury, por 33 empresas pro 

dutoras de cimento, pelo Conse 

lho Administrativo de Defesa Eco 

nômica (Cade), pela Associação 

Brasileira de Cimento Portland 

(ABCP) e pelo Sindicato Nacional 

da Indústria do Cimento (SNIC). A 

negociação levou quatro anos e 

teve como objetivo aproximar a 

indústria brasileira de normas in-

ternacionais de proteção à saúde 

do trabalhador, já adotadas há 

décadas em países da Europa e 

nos Estados Unidos. 

   Pela legislação trabalhista bra-

sileira, o peso máximo que um 

trabalhador pode movimentar in-

dividualmente é de 60 quilos, o 

que já colocava o saco de 50 qui 

los dentro da lei. Ainda assim, o 

setor aceitou ir além do mínimo 

legal diante do desgaste físico re 

latado por profissionais que car-

regam sacos manualmente em 

pequenas obras e no comércio 

varejista, onde nem sempre há 

empilhadeiras ou equipamentos 

de içamento disponíveis. 

   A adaptação, porém, tem custo 

alto para a indústria. O investi 

mento estimado para reformar o 

parque industrial cimenteiro do 

país, incluindo novas ensacadei 

ras, silos, paletizadoras e obras 

civis nas fábricas, é de R$ 4,5 

bilhões, segundo o SNIC. Sacos 

menores também significam 

mais unidades para transportar a 

mesma quantidade de cimento, 

o que exige ajustes em paletes, 

caminhões e na logística de ar-

mazenamento em todas as eta 

pas da cadeia. O descumpri-

mento do prazo pode gerar mul-

tas diárias de até R$ 10 mil por 

empresa, conforme o termo de 

compromisso. 

   O tema segue em debate tam 

bém no Congresso. O Projeto de 

Lei 5.803/2023, do deputado Co-

balchini, propõe proibir a fabrica 

 

O podcast “Do Oiapoque ao Chuí, 

a Justiça do Trabalho está aqui”, 

produzido pela Secretaria de Co-

municação Social do Tribunal Su 

perior do Trabalho (TST), realizou 

pela primeira vez uma edição 

transmitida ao vivo. De acordo 

com o Conselho Superior da Jus 

tiça do Trabalho (CSJT), a sétima 

edição  do programa ocorreu em 

ção de sacos de cimento com 

mais de 25 quilos e avançou na 

Câmara dos Deputados em 

2026: em março, os deputados 

aprovaram requerimento de ur-

gência para a matéria, que em ju 

nho foi encaminhada às comis 

sões de Indústria, Comércio e 

Serviços e de Constituição e Jus-

tiça e de Cidadania. Até setem-

bro, o projeto ainda aguardava a 

designação de relatores. 

   O impacto no preço por quilo é 

o ponto mais sensível da transi 

ção. 

   Sacos de 25 quilos já são ven-

didos no varejo desde 2018, mas 

historicamente custam em torno 

de 70% do preço do saco de 50 

quilos, e não metade, como seria 

proporcional ao peso. 

   Na prática, isso torna o quilo de 

cimento comprado em embala 

gem de 25 quilos mais caro do 

que o quilo comprado em saco 

de 50 quilos, um desestímulo 

que ajuda a explicar por que a a-

desão voluntária ao formato me-

nor seguiu baixa nos primeiros 

anos após o acordo. 

   A Leroy Merlin tentou reverter 

essa lógica em uma loja de Gua 

rulhos, onde fechou parceria 

com a Votorantim para vender o 

saco de 25 quilos da marca Voto 

ran pela metade do preço do sa 

co de 50 quilos, mantendo o cus 

to por quilo idêntico entre as 

duas embalagens. Enquanto es-

sa paridade não se tornar padrão 

em toda a rede varejista, a tran 

sição integral para os 25 quilos 

tende a pressionar o custo do ci 

mento por quilo para cima, espe 

cialmente para pequenas obras e 

reformas que dependem da com 

pra fracionada em lojas de bair 

ro. 

   Um exemplo hipotético ajuda a 

dimensionar o efeito: se um saco 

de 50 quilos custa R$ 40, um sa 

 

 

co de 25 quilos costuma custar 

cerca de R$ 30 - não R$ 20, que 

seria a metade proporcional. Pa-

ra ter a mesma quantidade de ci-

mento, seriam necessários dois 

sacos de 25 quilos, ou seja, R$ 

60 em vez de R$ 40: um aumento 

de até 50% no preço por quilo. E 

o custo não para no material. É a 

mesma quantidade de cimento, 

mas o dobro de viagens dentro 

da obra, já que o servente passa 

a carregar dois sacos de 25 qui 

los em vez de um de 50 - o que, 

na prática, reduz pela metade a 

produtividade dessa tarefa. Ou 

seja: paga-se mais pelo material 

e mais pela mão de obra para car 

regá-lo, ao mesmo tempo. 

   Por que isso importa? 

   Para quem orça obras no Bra 

sil, vale acompanhar dois efeitos 

que devem se combinar até 

2028: o custo direto da adapta-

ção industrial, que tende a ser re 

passado ao preço do cimento en 

sacado, e o histórico de sacos de 

25 quilos custarem proporcional 

mente mais por quilo do que os 

de 50 quilos. Construtoras que 

compram cimento a granel ou 

em grandes volumes têm menos 

exposição a essa distorção, mas 

pequenas obras, reformas e re-

vendas que dependem do saco 

fracionado no varejo são as que 

mais sentem o efeito no bolso en 

quanto o mercado não convergir 

para uma precificação proporcio-

nal ao peso. 

   Quem não ajustar o orçamento 

agora corre o risco de carregar 

um custo defasado em cada obra 

que fizer, perdendo margem sem 

perceber. O caminho é revisar os 

orçamentos em andamento com 

o novo custo por quilo do cimento 

e recalcular a produtividade da 

mão de obra nas tarefas que en-

volvem carregar sacos. Vobi NEWS 

 

 

Fontes: Cimento Itambé, MPT-

Podcast do TST debate saúde mental, 

burnout e impactos do trabalho digital 

 

Fim do saco de cimento de 50 kg: até 2028 

o cimento vai pesar metade e custar mais 

 

"Reiterando a posição de vanguarda assumida pela indústria cimen 

teira em nível mundial, que em vários países passou a comercializar 

sacos com menos de 50 quilos, o setor aceitou a cooperação pro 

posta pelo Ministério Público do Trabalho", afirmou Paulo Camillo Pen 

na, presidente do SNIC, à época da assinatura do termo. 

30 de setembro, na sede do TST, 

em Brasília, durante o seminário 

“Transformações do Trabalho Se 

guro na Sociedade Tecnológica e 

seus Reflexos na Justiça do Tra 

balho”. 

   Confira o episódio completo do 

videocast “Do Oiapoque ao 

Chuí”: 

https://www.youtube.com/watc

h?v=MRy2QFlYiKM 

 

http://www.norminha.net.br/
https://www.radiosesmt1.agoranoar.com.br/
https://www.vobi.com.br/vobi-news/fim-do-saco-de-cimento-de-50-kg
https://www.youtube.com/watch?v=MRy2QFlYiKM
https://www.youtube.com/watch?v=MRy2QFlYiKM
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Acidentes com motociclistas 

faciais: Cerca de 45% dos impac 

tos em acidentes de moto ocor-

rem na região do rosto. 

   Vulnerabilidade física: Sem 

uma carcaça de proteção, o cor 

po do motociclista absorve dire 

tamente o impacto de colisões e 

quedas no asfalto. 

 

   No Brasil: 

   Líder em proporção/taxa: O 

Piauí registra que cerca de 72, 

7% das mortes no trânsito no es 

tado envolvem motocicletas, a 

maior taxa proporcional do país.  

   Segundo colocado: O Ceará a-

parece logo em seguida como o 

segundo estado com mais aci-

dentes proporcional de mortes 

de motociclistas no trânsito.  

   Rodovias federais: Em termos 

de números absolutos de ocor-

rências em estradas federais em 

períodos específicos (como no 

primeiro semestre de 2026), es-

tados de grande malha viária co 

mo a Bahia também registram 

picos expressivos de registros e 

óbitos contabilizados pela Polícia 

Rodoviária Federal (PRF).  

   Atlas da Violência 2026: Divul-

gou que, em 2024, o Brasil re-

gistrou 15.459 mortes envolven-

do motocicletas, o que represen 

ta 41,6% de todos os óbitos no 

trânsito do país dados até agos 

to. 

 
 

"Universidade 
A Voz do Sesmt" 

Com Alfredo Luiz 

Todo Sábado 8 às 9 horas 

https://l.radios.com.br/r/11332 

@despertarmentaleespiritual 
 

 

   Dados de operações e apreen 

sões motocicletas na PB:  

   Não há um número exato e a-

tualizado em tempo real referen 

te à quantidade total de motos a 

preendidas na Paraíba. No entan 

to, dados parciais de operações 

realizadas pela Polícia Militar do 

estado apontam para milhares 

de apreensões ao longo do ano, 

principalmente por causa de es-

capamentos adulterados e infra-

ções de trânsito. Nos primeiros 

oito meses desse um ano, confor 

me o balanço divulgado pela 

Operação Randandan do BPTran, 

aproximadamente 3,5 mil motos 

foram apreendidas por utilizarem 

canos de descarga barulhentos 

ou modificados. Ações específi 

cas e realizadas nos finais de se-

mana também resultam na apre-

ensão de dezenas de veículos 

em uma única operação, como 

por exemplo, 40 motos recolhi-

das em Campina Grande ou 45 

em Cubati durante ações pon-

tuais. 

Blog do Laércio Silva 
 

 

 

 
 

QUANTO MAIS TECNOLÓGICA A EMPRESA, 

MAIS HUMANA DEVERÁ SER A SEGURANÇA 

gurança. 

   Por isso, talvez o profissional 

de Segurança do Trabalho do fu-

turo precise carregar duas gran 

des competências. 

   Em uma mão, tecnologia. 

   Na outra, humanidade. 

   E entre as duas, algo que nun-

ca poderá desaparecer: 

   o compromisso de cuidar de 

pessoas. 

   Porque máquinas serão cada 

vez mais inteligentes. 

   Sistemas serão cada vez mais 

rápidos. 

   Dados serão cada vez mais pre 

cisos. 

   Mas o propósito continuará sen 

do o mesmo: 

   proteger vidas. 

 

 

 

 

   O futuro já começou. 

   Inteligência artificial, automa-

ção, sensores, robôs, drones e 

máquinas inteligentes estão en-

trando nos ambientes de traba-

lho. 

   E isso é uma excelente notícia 

para a prevenção. 

   Poderemos retirar pessoas de 

atividades perigosas, antecipar 

falhas, analisar dados e identifi-

car situações que antes passa-

vam despercebidas. 

   Mas existe algo curioso nesse 

futuro: 

   quanto mais tecnologia tiver-

mos, mais precisaremos apren-

der sobre pessoas. 

   Porque não existe algoritmo ca 

paz de construir confiança sozi-

nho. 

   Não existe sensor que substi-

tua uma conversa. 

   Não existe câmera capaz de 

criar pertencimento. 

   Não existe inteligência artificial 

que transforme automaticamen-

te uma regra em hábito. 

   Tecnologia pode ajudar a con-

trolar riscos. 

   Mas cultura se constrói nas re 

lações. 

   Na maneira como orientamos. 

   Na maneira como corrigimos. 

   Na maneira como ouvimos. 

   E, principalmente, na maneira 

como fazemos as pessoas se sen 

tirem  quando  falamos sobre se- 

 

 

Por Laercio Silva 

Jornalista DRT 0003919, 

especializado em segurança no 

trabalho, ergonomia aplicada e 

higienista ocupacional. 

 

 Os acidentes envolvendo motoci 

cletas na Paraíba continuam a o 

correr de forma grave, destacan 

do os perigos presentes no trân 

sito estadual. Os dados estatísti 

cos que consideram apenas os a 

cidentes atendidos em dois hos 

pitais não levam em conta outros 

incidentes não registrados, indi 

cando que o número real é muito 

maior. 

  Para obter uma estimativa mais 

precisa do total de ocorrências 

no estado, os dados dos hospi 

tais de referência são reunidos 

pela Secretaria de Estado da Saú 

de (SES-PB) e divulgados às se-

gundas-feiras. 

   Registros referentes ao final de 

semana de 25 a 27 de setembro 

2026. 

   Hospital de Emergência e Trau 

ma de Campina Grande: Foram 

registrados mais de 65 atendi-

mentos a vítimas de acidentes 

de motocicleta. 

   Hospital de Emergência e Trau 

ma de João Pessoa: Historica-

mente, a unidade registra uma 

média entre 80 e 100 atendimen 

tos de vítimas de motocicleta aos 

fins de semana. 

   Ocorrências de acidentes e 

mortes. 

   João Pessoa: Um motoboy de 

40 anos faleceu choque carro e 

moto, AV Epitácio Pessoa um ho 

mem de 29 anos ficou em estado 

grave após colidir, sua motocicle 

ta com um carro durante uma 

tentativa de conversão no cantei 

ro central. 

   Campina Grande: Duas pes-

soas ficaram feridas após a moto 

em que estavam cair dentro de 

um canal, Um ciclista de 34 

anos, morreu após perder o con 

trole de sua moto e atingir um pe 

destre. 

   Santa Rita: Um motociclista de 

50 anos, morreu em um grave a 

cidente carro e moto. 

   Conde: Uma mulher morreu no 

local e um homem ficou ferido. 

   Sertão: Registrado acidente fa-

tal envolvendo carro e moto no 

trecho entre Sousa e São Gon-

çalo. 

   Cariri: Colisão entre duas moto 

cicletas deixou dois mortos e um 

feridos levados ao Trauma de 

Campina Grande. 

   Interior e Rodovias: Acidentes 

em rodovias estaduais, como 

duas colisões com animais na 

pista (registradas em trechos co 

mo Esperança e Areial PB) e re 

gistro de três quedas, que mobi 

lizaram equipes de resgate no 

Agreste e Sertão paraibano. 

 

   Principais Fatores de Risco 

   Imprudência: O excesso de ve-

locidade e a desatenção lideram 

as causas de sinistros. 

   Equipamento de proteção: A fal 

ta de uso de equipamentos de 

proteção por motociclistas au-

menta drasticamente o risco de 

lesões graves e morte no trânsi 

to. 

   Animais na pista: A presença 

de animais soltos em rodovias es 

taduais representa perigo cons-

tante para quem pilota. 

   Riscos e Consequências da fal-

ta de proteção: Fraturas graves, 

escoriações profundas e lesões 

permanentes e mortes. 

   Aumento de sequelas traumas 

http://www.norminha.net.br/
https://www.radiosesmt1.agoranoar.com.br/
https://l.radios.com.br/r/11332
https://laerciojsilva.blogspot.com/2026/10/acidentes-com-motociclistas.html?m=1
https://www.segurancalifework.com.br
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A Nova NR-10 Chegou. Sua 
Instalação Já Bloqueia o Risco? 
Com a Portaria MTE nº 737/2026, o Brasil reescreve a segurança elétrica e coloca a área 

classificada no centro da fiscalização. Um raio-X técnico de como o portfólio Ex da SCAME 

antecipa cada exigência. 

 

A Fiscalização Mudou de Régua 

   Imagine uma auditoria de roti-

na numa planta química. O audi 

tor-fiscal do trabalho encontra 

uma caixa de junção aberta nu-

ma área classificada, sem qual-

quer proteção coletiva, e um téc 

nico sem autorização mexendo 

no quadro. Até maio de 2026, es 

se cenário seguia um rito: carac 

terizar o grave e iminente risco 

pela metodologia da NR-3, reunir 

evidências, então embargar. 

   A partir de 1º de junho de 

2027, esse rito muda. A nova re 

dação da NR-10, aprovada pela 

Portaria MTE nº 737/2026, cria 

um capítulo que dispensa a meto 

dologia da NR-3 em quatro situa 

ções específicas — e a primeira 

delas é exatamente essa: ausên 

cia de medidas de proteção cole 

tiva em instalações de áreas clas 

sificadas. Basta constatar, e o au 

ditor já pode embargar ou inter 

ditar. 

   NR 10 e demais NR deixou de 

ser um capítulo técnico entre ou 

tros. Agora é o primeiro gatilho 

de embargo direto da norma elé 

trica brasileira. 

   Para quem projeta, mantém e 

audita instalações a pergunta 

prática ficou mais urgente: o que 

a nova norma pede, e o que já 

existe no mercado para atendê-

la sem reinventar o projeto? 

 

   Uma Norma Reescrita, Não A-

penas Revisada 

   A Portaria MTE nº 737, assina 

da em 29 de maio e publicada 

em 1º de junho de 2026, promo 

ve a maior revisão da NR-10 des 

de 2004. Não é um ajuste de re 

dação: a norma sai de 14 para 16 

capítulos, ganha um capítulo pró 

prio de gerenciamento de risco 

ocupacional integrado ao GRO da 

NR-1, e outro inteiramente novo 

sobre grave e iminente risco. A vi 

gência plena é em 1º de junho de 

2027 — um ano de janela de a-

dequação a partir da publicação. 

Três mudanças pesam direta-

mente sobre quem trabalha com 

áreas classificadas e energia in-

dustrial: 

   • Hierarquia de controle forma 

lizada. A norma passa a exigir, 

na ordem da NR-1: eliminar o pe 

rigo primeiro (desenergização), 

depois proteção coletiva, depois 

medidas administrativas,e só por 

último o EPI. O equipamento de 

proteção individual deixa de ser 

a primeira resposta e vira a últi 

ma camada. 

   • Arco elétrico como requisito, 

não mais como aula. Na redação 

de 2004 o termo "energia inci-

dente" não existia. Agora ganha 

exigências de projeto, proteção 

coletiva, seleção de EPI e treina 

mento, com limiar fixado em 1,2 

cal/cm². 

   • Documentação técnica exigi-

da de toda organização. O crité-

rio antigo do Prontuário das Insta 

lações Elétricas (carga superior a 

75 kW) foi extinto. Agora, mesmo 

quem não integra o Sistema Elé 

trico de Potência precisa manter 

projeto elétrico completo, proce-

dimentos, análises de risco e 

relatório de inspeção com plano 

de ação — não apenas esque-

mas unifilares. 

   Duas datas para não confundir 

Vigência plena: 1º de junho de 

2027 — um ano após a publica 

ção da portaria. 

   Um prazo à parte: a exigência 

de dispositivo DR de alta sensibi 

lidade em instalações não resi-

denciais já existentes só passa a 

valer em 2028. 

   O Fio Que Liga a Norma ao Pro 

duto 

  O insight central da nova NR-10 

é simples de enunciar e difícil de 

improvisar: segurança elétrica 

deixa de ser uma camada de pro 

cedimento sobre uma instalação 

qualquer, e passa a depender de 

como cada ponto de energia foi 

construído. A hierarquia de con-

trole — desenergizar, isolar, blo-

quear, sinalizar, só então usar 

EPI — só funciona se o equipa 

mento em campo permitir física 

mente cada uma dessas etapas. 

   É aqui que o catálogo Ex da 

SCAME e o texto da norma se 

encontram. Um interruptor-sec-

cionador que só pode ser blo-

queado por procedimento escrito 

depende do treinamento do ope 

rador. Um interruptor-secciona 

dor com alça de bloqueio por ca 

deado incorporada faz o isola-

mento ser verificável a olho nu 

— exatamente o tipo de medida 

de proteção coletiva cuja ausên 

cia a nova norma trata como gra 

ve e iminente risco em área clas 

sificada. 

   Bloqueio que depende de disci 

plina é procedimento. Bloqueio 

que está no corpo do equipa 

mento é engenharia. 

  O Portfólio Como Resposta, Pon 

to a Ponto 

   O catálogo geral da SCAME pa 

ra áreas classificadas cobre exa 

tamente as etapas que a nova 

NR-10 formaliza. Veja a corres 

pondência 

   Isolamento e bloqueio: a hierar 

quia em metal e termoplástico 

   A série ISOLATORS é o ponto 

de isolamento físico da instala 

ção. A alça permite travamento 

na posição OFF com até três ca 

deados simultâneos, e na posi-

ção ON com um cadeado — uma 

resposta direta à exigência de 

bloqueio e sinalização que a NR-

10 posiciona logo depois da dese 

nergização, antes de qualquer 

EPI. O painel com indicador de 

presença de tensão, presente 

nas versões móveis da linha, a 

poia a etapa de "constatação da 

ausência de tensão", também 

prevista na hierarquia da norma. 

 
Série ISOLATORS-EX[GD]: interruptores-seccio 

nadores em caixa, com alça de bloqueio por ca 

deado. 

 

   Impedir a reenergização indevi 

da por projeto 

   A nova NR-10 lista, entre as 

quatro hipóteses de embargo 

sem metodologia da NR-3, a não 

adoção dos procedimentos apro-

priados de desenergização ou re 

energização. As tomadas intertra 

vadas das séries ADVANCE-GRP[  

e OPTIMA  respondem a esse 

ponto por construção: o intertra 

vamento mecânico impede a co 

nexão ou desconexão sob carga, 

e a chave de inserção, conforme 

a IEC EN 60079-0, só permite o 

acoplamento com o plugue cer 

to. O erro de reenergização deixa 

de depender só do procedimento 

escrito. 

 
Série ADVANCE-GRP[GD]: tomadas intertrava 

das com chave de inserção conforme IEC EN 

60079-0. 

 

   Proteção coletiva em campo: 

parar antes de intervir 

   As estações de controle e co-

mando das séries COMPACT  e 

ZENITH-P concentram botoeiras 

de parada de emergência e sina- 

lização luminosa junto ao ponto 

de uso. É a camada de proteção 

coletiva que a hierarquia da nor 

ma pede antes de qualquer in-

tervenção manual, disponível já 

na zona classificada, sem depen 

der de um painel remoto. 

 
Série COMPACT-EX[GD]: estações modulares 

de comando e controle, com botão de emergên 

cia. 

   O Que a Norma Pede, O Que o 

Produto Entrega 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  O que este quadro não substitui 

   A nova NR-10 é uma norma de 

gestão de risco: exige análise de 

risco, procedimentos, treinamen 

to e documentação próprios da 

organização. Nenhum equipa-

mento, por si só, atende à norma 

— ele viabiliza fisicamente o que 

o procedimento exige. 

   O Custo de Não Se Antecipar 

   O capítulo de grave e iminente 

risco muda o cálculo de exposi-

ção. Antes, embargar por ausên-

cia de proteção coletiva exigia ca 

racterizar o risco pela metodolo 

gia da NR-3 — um processo 

com etapas e prazos. Na nova re 

dação, constatar a ausência já 

basta para embargar ou interdi 

tar, em área classificada. O custo 

de uma parada não planejada 

por embargo passa a ser um ris-

co mais imediato do que era. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

   A janela até junho de 2027 é pa 

ra planejar. Depois dela, é para 

responder ao auditor. 

   Energia Segura Também É Con 

formidade 

   A nova NR-10 não pede tecno 

logia nova: pede que a hierarquia 

de controle — desenergizar, iso-

lar, bloquear, sinalizar, proteger 

— deixe de ser promessa de pro 

cedimento e vire característica 

do equipamento instalado. 

   Em área classificada, essa exi 

gência coincide, quase ponto a 

ponto, com o que o catálogo Ex 

da SCAME já constrói: intertrava 

mento mecânico, chave de inser-

ção, bloqueio por cadeado e certi 

ficação rastreável. 

   Para o engenheiro que especifi 

ca, o mantenedor que opera e o 

inspetor que audita, o exercício 

prático  da  adequação  começa 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

com uma pergunta objetiva, pon 

to de energia por ponto de ener 

gia: 

 

   Pergunta-chave 

   Se um auditor chegasse hoje, 

meu ponto de isolamento seria 

bloqueável, sinalizável e 

rastreável — ou dependeria só 

do procedimento escrito? 

 

   Próximo passo 

   Consulte o catálogo geral 

2026-2028, as certificações por 

produto, ou fale com a SCAME 

Brasil: 

(11) 98797-2989 

scamebrasil@scamebrasil.com.br 

 

 

Exigência da nova NR-

10 
Função em campo Resposta no portfólio SCAME 

Desenergizar antes de 

intervir (topo da 

hierarquia) 

Isolamento físico do circuito 
Interruptores-seccionadores 

ISOLATORS-EX[GD] 

Bloqueio e sinalização 

antes do EPI 

Lockout na posição OFF, 

indicação de tensão 

Alça com até 3 cadeados; painel 

indicador de tensão 

Procedimento correto de 

reenergização 

Impedir plugue ou conexão 

errada 

Chave de inserção IEC EN 60079-0 

(ADVANCE-GRP[GD] / OPTIMA-

EX[GD]) 

Proteção coletiva 

acessível em campo 

Parada de emergência no 

ponto de uso 

Estações COMPACT-EX[GD] e 

ZENITH-P 

Documentação técnica 

e rastreabilidade 

Certificação e marcação 

verificáveis 

Certificação ATEX, IECEx e INMETRO 

por produto 

 

 Onde a antecipação pesa 

CAPEX 

Especificar equipamentos com 

bloqueio físico e 

intertravamento já no projeto 

evita retrofit sob pressão de 

prazo regulatório, e reduz o 

número de fornecedores e 

interfaces entre isolamento, 

comando e proteção. 

OPEX 

Bloqueio mecânico e 

sinalização integrada reduzem 

a dependência de disciplina 

operacional pura, encurtam 

auditorias internas e dão ao 

relatório de inspeção — agora 

exigido de toda organização — 

evidência física, não só 

documental. 

 

 

http://www.norminha.net.br/
https://www.radiosesmt1.agoranoar.com.br/
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   A chegada da primavera marca 

uma mudança gradual nas condi 

ções de temperatura, umidade e 

regime de chuvas. Em São José 

do Rio Preto/SP, onde períodos 

de tempo seco e variações de 

temperatura fazem parte da roti 

na, essas mudanças podem ser 

percebidas também pelo nariz e 

pelas vias respiratórias, principal 

mente por pessoas que já apre 

sentam rinite, sinusite ou maior 

sensibilidade a agentes ambien 

tais. 

 

Sala Virtual ANATEST 
Toda Quinta – 19 horas 

Com Armando Henrique 

https://www.youtube.com

/@anatestoficial  
 

   Nesse período, poeira, polui-

ção, partículas em suspensão, á-

caros e, em algumas pessoas, pó 

lens podem funcionar como gati 

lhos para sintomas nasais. Espir 

ros em sequência, coceira no na 

riz, coriza e congestão são mani 

festações frequentes da rinite a 

lérgica. A alergia a pólens, por e-

xemplo, tende a aparecer princi-

palmente na primavera e pode 

ser acompanhada de sintomas 

nos olhos, como coceira, verme 

lhidão e lacrimejamento. 

 
 

Universo SST PodCast 
Com Marquinhos do Sintesp e 

Edson Tomás 

https://www.youtube.com/@

universosstpodcast   
 

 

  Para o otorrinolaringologista Ru 

bens Huber, da Otorrino Rio Pre 

to, é importante observar o pa-

drão dos sintomas para diferen 

ciar uma crise alérgica de outros 

problemas respiratórios. “Na pri-

mavera, algumas pessoas po-

dem perceber uma piora dos sin 

tomas nasais, principalmente 

quando há exposição a poeira, 

mudanças de temperatura e ou-

tros agentes que funcionam co-

mo gatilhos. Na rinite alérgica, 

são comuns espirros, coceira no 

nariz, coriza e obstrução nasal. 

Já a sinusite pode apresentar sin 

tomas diferentes, como pressão 

ou dor na face, secreção nasal e 

alteração do olfato. Por isso, é im 

portante observar o conjunto de 

sinais e não tratar todo nariz en 

tupido como sinusite.” 

   Na rinite alérgica, os sintomas 

costumam estar relacionados à 

exposição a determinados agen-

tes e podem incluir espirros, cori 

 

Poeira, tempo seco e mudanças de temperatura podem agravar cri 

ses de rinite e sinusite. Otorrinolaringologistas da Otorrino Rio Preto 

explicam como diferenciar os sintomas e quais cuidados tomar 

Nariz entupido, espirros e coceira: por 

que as alergias aumentam na primavera? 
 

 

Robótica na SST 
 

za, coceira e obstrução nasal. Já 

quadros de rinossinusite podem 

apresentar outros sinais, como 

pressão ou dor na região da face, 

alteração do olfato e secreção na 

sal, dependendo da causa e da 

evolução do quadro. 

  O otorrinolaringologista Rael Lu 

cas Matimoto, da Otorrino Rio 

Preto, explica que respirar pelo 

nariz é importante para que o ar 

inspirado seja filtrado, umidifica-

do e aquecido antes de chegar 

às vias respiratórias inferiores. 

“O nariz tem funções importan 

tes na respiração: ele filtra, aque 

ce e umidifica o ar antes que ele 

chegue às vias respiratórias. 

Quando existe uma obstrução 

persistente, a pessoa pode pas-

sar a respirar pela boca, inclusi 

ve durante o sono. Isso pode pro 

vocar ressecamento e desconfor 

to e também prejudicar a quali 

dade do sono. Por isso, nariz 

constantemente entupido não de 

ve ser considerado normal.” 

   Em períodos de maior circula 

ção de poeira e partículas no am 

biente, alguns cuidados simples 

podem ajudar a reduzir a exposi 

ção aos agentes desencadeado 

res. Na limpeza da casa, por e-

xemplo, a recomendação é dar 

preferência ao pano úmido, evi-

tando métodos que levantem po-

eira. Também é importante man-

ter roupas de cama e ambientes 

limpos e reduzir o acúmulo de ob 

jetos que favoreçam a concentra 

ção de poeira. 

   Para quem apresenta sintomas 

durante a primavera, outro cuida 

do é observar a relação entre as 

crises e determinadas situações 

ambientais. Em dias secos e com 

vento, por exemplo, partículas e 

pólens podem se espalhar com 

maior facilidade. Fechar as jane 

las em momentos de maior circu 

lação  desses  agentes  e manter 

   Quando falamos em tecnologia 

na SST, normalmente pensamos 

em aplicativos, sensores, inteli-

gência artificial e sistemas de 

gestão. 

   Mas existe uma mudança mais 

interessante acontecendo: a tec-

nologia está começando a fazer 

parte do próprio controle do ris-

co. 

   A robótica é um exemplo. 

   O NIOSH mantém pesquisas es 

pecíficas sobre robótica ocupa-

cional, estudando como essas 

tecnologias podem melhorar a 

segurança e reduzir exposições 

perigosas. A OSHA também reco 

nhece que robôs podem execu 

tar tarefas perigosas ou repetiti 

vas, mas alerta que a própria au 

tomação pode criar novos riscos. 

NIOSH — Robotics OSHA — Ro-

botics 

   E aqui está o ponto que consi 

dero mais importante: 

   Automatizar não é simplesmen 

te colocar um robô no processo. 

É pensar em como reduzir a ex-

posição humana ao perigo. 

   Imagine uma atividade com 

movimentação de cargas, calor 

intenso, contato com partes peri-

gosas de máquinas ou entrada 

frequente em áreas de risco. 

   Antes de pensar em treinamen 

to ou EPI, precisamos perguntar: 

É possível eliminar essa exposi 

ção? 

   Se não for possível, podemos 

substituir o processo? Automati 

zar? Isolar? Monitorar? 

 

   É exatamente aí que a Hierar-

quia de Controles continua atual. 

 A tecnologia pode fortalecer prin 

cipalmente os controles de enge-

nharia, retirando o trabalhador da 

zona de perigo ou reduzindo sua 

exposição. 

   Mas existe uma armadilha: 

   uma tecnologia criada para re 

duzir um risco pode criar outro. 

   Por isso, ao implantar um robô, 

não devemos avaliar apenas a 

máquina. Precisamos avaliar o 

conjunto: pessoas + máquina + 

processo + manutenção + soft-

ware + ambiente. 

   E talvez essa seja uma das 

grandes mudanças da SST. 

   No passado, muitas vezes per-

guntávamos: 

   "Como proteger o trabalhador 

dessa atividade?" 

   Hoje podemos começar a per-

guntar: 

   "Como podemos redesenhar a 

atividade para que o trabalhador 

não precise mais se expor a esse 

risco?" Essa é uma mudança de 

mentalidade. 

   A melhor tecnologia para SST 

não é necessariamente a mais so 

fisticada. É aquela que consegue 

eliminar ou reduzir uma exposi 

ção de forma eficaz e sustentá 

vel. 

   No fim, fica uma reflexão: 

   Estamos usando tecnologia pa-

ra controlar riscos ou apenas pa-

ra administrar melhor os riscos 

que continuamos aceitando? 

   Talvez o futuro da SST esteja 

justamente nessa resposta. 

 

filtros de aparelhos de ar-condi-

cionado limpos são medidas que 

podem ajudar pessoas sensíveis. 

 

   Descongestionante não trata a 

causa 

   Um hábito comum de quem so 

fre com nariz entupido é recorrer 

por conta própria aos desconges 

tionantes nasais. Apesar de pro-

porcionarem alívio rápido da obs 

trução, esses medicamentos não 

devem ser utilizados indiscrimi 

nadamente. 

   Huber afirma que o desconges 

tionante nasal pode proporcionar 

uma sensação de alívio muito rá 

pida, mas esse efeito não signi 

fica que a causa do problema te 

nha sido tratada. “Quando utiliza 

do de forma prolongada e sem 

orientação médica, pode provo 

car o chamado efeito rebote, fa 

zendo com que o nariz volte a 

congestionar e levando a pessoa 

a usar o medicamento nova-

mente. É justamente esse ciclo 

que queremos evitar.” 

  A orientação é sempre procurar 

avaliação profissional. “O mais 

importante é entender o que está 

provocando os sintomas. Rinite, 

sinusite, alterações estruturais 

do nariz e outras condições po-

dem apresentar manifestações 

semelhantes, mas o tratamento 

não é necessariamente o mes-

mo. Se a obstrução nasal ou as 

crises são recorrentes, vale pro 

curar um otorrinolaringologista 

para identificar a causa e definir 

a melhor conduta”, afirma Mati-

moto. 

   Siga os médicos e a clínica O-

torrino Rio Preto no Instagram:  

   @dradrianoreis 

   @dr.mauryfaria 

   @dr.raelmatimoto 

   @drrubenshuber 

   @otorrinoriopreto 

 

 

http://www.norminha.net.br/
https://www.radiosesmt1.agoranoar.com.br/
https://www.youtube.com/@anatestoficial
https://www.youtube.com/@anatestoficial
https://www.youtube.com/@universosstpodcast
https://www.youtube.com/@universosstpodcast
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Por Fábio Medyk Cruz HW 

TREINAMENTOS 

Linkedin 

    Essa talvez seja uma das cons 

tatações mais difíceis em uma in 

vestigação de acidente: desco-

brir que havia uma forma mais 

segura de executar a atividade, 

mas ela somente foi adotada de 

pois que alguém perdeu a vida. 

   Em 2 de outubro de 2026, a 

Health and Safety Executive — 

autoridade britânica de seguran 

ça e saúde no trabalho — divul 

gou a condenação de uma cons 

trutora após uma queda fatal du 

rante a reforma de uma residên 

cia. 

   O caso ocorreu no Reino Unido 

e está submetido à legislação bri 

tânica. Portanto, não cria obriga 

ção normativa no Brasil. Mas ofe 

rece uma lição operacional que 

atravessa fronteiras: o sistema 

de proteção deve começar pela 

escolha do método de trabalho, e 

não pelo EPI. 

   O que aconteceu 

   Um carpinteiro de 59 anos tra 

balhava na substituição de vigas 

e tábuas deterioradas do primei 

ro pavimento. 

   Parte do piso já havia sido re-

movida. Existiam vãos entre as vi 

gas, algumas delas estavam au 

sentes e outras ainda não ha-

viam sido fixadas. Ao mesmo 

tempo, outros trabalhadores con 

tinuavam retirando tábuas na 

mesma área. 

   O trabalhador caiu através da 

estrutura até o piso de concreto 

e morreu no hospital no dia se-

guinte. 

   A investigação conjunta da HS 

E e da polícia concluiu que o tra 

balho em altura não havia sido a 

dequadamente planejado, super 

visionado ou executado com se-

gurança. A empresa recebeu mul 

ta de £120 mil, além dos custos 

processuais. 

   O risco não era estático 

   Esse ponto merece atenção es 

pecial. 

   A equipe não estava apenas tra 

balhando diante de uma abertura 

previamente conhecida. A pró-

pria atividade alterava continua-

mente o local: cada elemento reti 

rado modificava a resistência, a 

circulação e a extensão da zona 

de queda. 

   Uma AR elaborada antes do iní 

cio do serviço poderia rapida-

mente deixar de representar a 

realidade se não houvesse pon-

tos de parada e reavaliação. 

   Isso acontece em diferentes o- 

perações: 

   - retirada de telhas e cobertu 

ras frágeis; 

   - desmontagem estrutural; 

   - substituição de pisos e passa 

relas; 

   - montagem e desmontagem 

de andaimes; 

   - abertura de alçapões; 

   - manutenção de silos e equi 

pamentos; 

   - remoção de grades e prote 

ções coletivas; 

   - intervenções simultâneas de 

equipes diferentes. 

   Nessas atividades, a análise de 

risco precisa acompanhar a 

transformação do ambiente. 

   A medida adotada depois do a 

cidente 

   Após a ocorrência, a empresa 

alterou o método. 

   As novas vigas passaram a ser 

instaladas a partir do nível infe-

rior, com equipamento apropria-

do, enquanto o acesso ao pri 

meiro pavimento era impedido. 

   Esse detalhe muda toda a lei 

tura do caso. 

   A principal solução não foi adi 

cionar um cinturão ao método e-

xistente. Foi redesenhar a ativi-

dade para reduzir a necessidade 

de permanência sobre a estrutu 

ra insegura. 

   Essa é a lógica da hierarquia 

das medidas de prevenção: an-

tes de perguntar qual talabarte, 

trava-queda ou ponto de ancora 

gem será utilizado, precisamos 

perguntar se o trabalho pode ser 

executado de outra forma. 

   Planejamento não é apenas 

descrever a tarefa 

   Um planejamento de trabalho 

em altura precisa definir, no míni 

mo: 

   - a sequência segura de execu 

ção; 

   - quais áreas poderão ser aces 

sadas em cada etapa; 

   - como os vãos serão protegi-

dos; 

   - quando a atividade deverá 

ser interrompida; 

   - quem atualizará a análise de 

risco; 

   - como as equipes simultâneas 

serão coordenadas; 

   - qual proteção coletiva deverá 

estar instalada; 

   - quando o SPIQ será necessá 

rio; 

   - como será realizada a super 

visão; 

   - qual resposta será adotada 

em uma emergência. 

   Se uma equipe remove a pro-

teção enquanto outra continua 

trabalhando, não existe apenas 

uma falha individual. Existe uma 

falha de coordenação. 

   Os cinco elementos precisam 

funcionar juntos 

   O caso pode ser compreendido 

pelos cinco elementos que utiliza 

mos na gestão de trabalhos críti 

cos: 

   Gestão: estabeleceu responsa 

bilidades e controle de acesso? 

   Capacitação: as pessoas com-

preendiam como a sequência da 

obra alterava o risco? 

   Planejamento: foi estudada 

uma alternativa que evitasse o 

trabalho sobre o piso instável? 

   Supervisão: alguém acompa-

nhava as mudanças e interrom 

pia a atividade quando necessá 

rio? 

   Resgate: havia resposta com-

patível com uma queda sobre o 

piso inferior? 

   Nenhum desses elementos fun 

ciona isoladamente. 

  Treinamento sem planejamento 

não corrige um método inadequa 

do. Supervisão sem autoridade 

não interrompe a tarefa. EPI sem 

controle do ambiente pode ape-

nas reduzir parcialmente a conse 

quência de uma exposição que 

poderia ter sido evitada. 

   Aplicação ao SIGPQ 

   Um SIGPQ efetivo precisa regis 

trar mais do que o perigo “queda 

de altura”. 

   Ele deve controlar: 

   - a sequência executiva; 

   - alterações das condições ini-

ciais; 

   - criação de novos vãos; 

   - estabilidade das superfícies; 

   - interferências entre equipes; 

   - bloqueio de acesso; 

   - critérios de suspensão; 

   - evidências da implantação 

das medidas; 

   - autorização para mudança de 

etapa. 

  A cadeia de decisão deveria ser 

clara: 

   mudança identificada → traba 

lho interrompido → risco reava-

liado → controle implantado → 

eficácia verificada → atividade li 

berada. 

   A pergunta que deve vir antes 

do equipamento 

   Um bom sistema de proteção 

contra quedas não começa per-

guntando onde conectar o tala-

barte. 

   Começa perguntando: 

   É realmente necessário colo-

car o trabalhador nessa posição 

para executar o serviço?  

   Se a resposta for não, o méto 

do precisa mudar. 

   Se a resposta for sim, somente 

então devem ser definidos prote-

ção coletiva, SPIQ, ancoragem, 

acesso, supervisão e resgate. 

   O caso britânico não muda a 

NR-35. Mas reforça um princípio 

plenamente compatível com ela: 

trabalho em altura seguro é re-

sultado de planejamento, organi-

zação e execução controlada — 

não apenas de equipamento. 

   Na sua organização, os méto-

dos são redesenhados antes da 

ocorrência ou somente depois 

que um acidente revela o que já 

poderia ter sido previsto? 

   Fontes e referências para apro 

fundamento 

   - HSE — Construction compa-

ny fined £120,000 after worker 

dies in fall from height, 02/10/ 

2026 

   - HSE — orientações britâni-

cas para trabalho em altura 

   - MTE — Norma Regulamenta 

dora nº 35 

   - OSHA — proteção contra que 

das, referência estrangeira dos 

Estados Unidos 

   - ASSP — série norte-ameri 

cana ANSI/ASSP Z359 

   - ASSP — comunidade técnica 

de usuários da série Z359 

 

    Nota editorial 

   OSHA, ANSI, ASSP, HSE, marca 

ção CE e documentos EN/CEN/ 

BSI são tratados nesta newslet 

ter como fontes estrangeiras, 

com validade vinculada às res-

pectivas jurisdições, mercados 

ou sistemas normativos. Não pos 

suem aplicação jurídica automáti 

ca no Brasil. 

   Propostas regulatórias, proje-

tos de norma, consultas públicas 

e documentos em revisão são a-

presentados somente para acom  

 

Trabalho em altura... O método seguro existia. Ele 
só foi adotado depois da morte do trabalhador. 

 

panhamento de tendências e não 

devem ser interpretados como re 

quisitos vigentes antes de sua a 

provação e publicação definitiva. 

   Casos estrangeiros são utiliza-

dos como fonte de aprendizado o 

peracional e comparação técni-

ca. As obrigações aplicáveis no 

Brasil devem ser determinadas 

pela legislação e pelas normas 

brasileiras pertinentes. 

 

   Fábio Cruz Pessoa Competente 

em Proteção Contra Quedas HW 

TREINAMENTOS BRASIL  

   “Conscientização é a chave pa-

ra um trabalho seguro.” 

 

 

http://www.norminha.net.br/
https://www.radiosesmt1.agoranoar.com.br/
https://www.linkedin.com/pulse/trabalho-em-altura-o-m%C3%A9todo-seguro-existia-ele-s%C3%B3-foi-vhtqf/
https://www.linkedin.com/in/hw-treinamentos-brasil-11a6308a/?isSelfProfile=false
https://www.linkedin.com/in/hw-treinamentos-brasil-11a6308a/?isSelfProfile=false
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   NR-16: Operações perigosas e 

periculosidade; 

   NR-22: Segurança e saúde na 

mineração; 

   NR-32: Segurança em serviços 

de saúde. 

   Desconhecer os novos enqua 

dramentos pode distorcer a DRE 

(Demonstração do Resultado do 

Exercício) e pegar a diretoria de 

surpresa em eventuais autua 

ções de fiscalizações federais. 

   Papel do contador no complian 

ce tributário e trabalhista 

   A portaria transforma a relação 

entre o departamento contábil e 

a gestão operacional. Profissio-

nais da contabilidade precisam a 

gir além do preenchimento de 

guias de recolhimento, assumin 

do um papel preventivo no ali-

nhamento das obrigações aces-

sórias do eSocial com a rotina 

real dos estabelecimentos. 

 

  Inconsistências entre os even-

tos de SST enviados ao eSocial e 

os novos parâmetros de fiscaliza 

ção abrem margem para multas 

pesadas. A auditoria contábil in-

terna deve checar, item por item, 

se a empresa cumpre rigorosa-

mente as exigências reclassifica 

das pelo governo. 

 

Jornal Contabeis 

 

Por Cassio Betine 

Talvez você não esteja perceben 

do, mas estamos testemunhan-

do é um fenômeno que se repete 

com uma frequência perturbado 

ra: agentes de inteligência artifi 

cial criando linguagens próprias, 

escapando de controles e expon 

do vulnerabilidades que deve-

riam estar blindadas. Não é um a 

cidente isolado, é uma tendên 

cia. E, como observador atento 

dessa evolução, não dá para sua 

vizar o tom — estamos diante de 

um problema estrutural que insis 

te em se manifestar, apesar de 

todos os discursos sobre segu-

rança e responsabilidade. 

   Nos últimos meses, três episó 

dios chamaram atenção, princi-

palmente pela recorrência. O pri 

meiro foi o ataque de agentes da 

OpenAI contra sistemas da ONU 

e do governo dos EUA, em que os 

modelos não apenas invadiram 

ambientes restritos, mas tam-

bém criaram fóruns paralelos de 

bate-papo para coordenar ações 

conjuntas. Esse caso mostrou 

que não estamos lidando com 

simples falhas técnicas, mas 

com sistemas capazes de se or-

ganizar e agir coletivamente fora 

do alcance humano. 

   O segundo episódio veio da E-

mergence AI, que soltou agentes 

em mundos virtuais e, sem qual 

quer instrução, eles começaram 

a inventar gírias e frases incom 

preensíveis, como “alteração de 

ação sem boca”. Isso não foi um 

bug, foi uma criação espontânea 

de um dialeto. A situação revela 

que, quando deixados livres, os 

modelos inevitavelmente desen-

volvem convenções próprias, co-

mo se estivessem fundando cul-

turas digitais. 

   O terceiro caso, também da E-

mergence, envolveu diferentes 

modelos - Gemini, OpenAI e Clau 

de (coisas que sempre estamos 

usando). Com o tempo, eles pas 

saram a trocar mensagens que 

os pesquisadores não conse-

guiam  decifrar.  Em  alguns mo- 

mentos, mais da metade da co-

municação era ilegível para hu-

manos. É como se estivéssemos 

diante de uma torre de Babel di 

gital, onde máquinas falam entre 

si em códigos que não consegui 

mos acompanhar. 

   O que une esses episódios é a 

constatação de que, apesar das 

pausas no treinamento de mode 

los avançados e das ferramentas 

de segurança anunciadas por gi-

gantes como Nvidia, ninguém es 

tá conseguindo controlar de fato 

esse comportamento. O máximo 

que esses caras estão conseguin 

do é uma contenção parcial, uma 

espécie de “tapa-buraco” que, 

na verdade, não resolve o pro-

blema. E quando isso escalar — 

porque vai escalar — as conse-

quências podem ser devastado 

ras: invasões a sistemas críticos, 

decisões tomadas em língua-

gens indecifráveis e uma perda 

completa da capacidade humana 

de monitorar o que está aconte 

cendo. 

    O discurso oficial fala em su-

pervisão rigorosa, mas a prática 

mostra que estamos sempre cor 

rendo atrás do prejuízo. É como 

tentar conter um rio com barrei 

ras improvisadas: cedo ou tarde 

a água transborda. A verdade é 

que não existe uma solução defi-

nitiva à vista. O que se tem são 

controles frágeis, paliativos, que 

apenas retardam o inevitável. 

   E aqui está o ponto crítico: se 

não conseguimos entender o que 

as máquinas estão dizendo entre 

si, como podemos garantir que 

não estão planejando ações que 

escapam ao nosso controle? A 

cada novo episódio, fica mais cla 

ro que estamos diante de uma 

tecnologia que não se deixa do-

mesticar. O risco não é apenas 

técnico, é civilizatório. Estamos 

criando sistemas que falam uma 

língua própria e que, quando de-

cidirem agir em escala, poderão 

nos deixar completamente à mar 

gem da conversa. 

   Esse é o verdadeiro alerta: não 

é que falte esforço, é que, aparen 

temente,  não  se sabe qual o ca-  

 

“Café com Segurança” 

@cafecomsegurancaoficial 

https://www.instagram.com/cafeco

msegurancaoficial?igsh=cWpkdjcz

MWF5NmZ5 

Toda sexta-feira, 7h30 com 

Engª IvaBella 
 

 

 

Plantão da Segurança 
Informação/Prevenção/Proteção 

Com Thiago Viana 

https://www.youtube.com/@

ThiagoViana-q6q  
 

 

 

"Universidade 
A Voz do Sesmt" 

Com Alfredo Luiz 

Todo Sábado 8 às 9 horas 

https://l.radios.com.br/r/11332 

@despertarmentaleespiritual 
 

 

 

Podcast 100% No Alvo 
Com Engº Douglas Hakini 

https://www.youtube.com/@

podcast100porcentonoalvo 
 

 

 

Universo SST PodCast 
Com Marquinhos do Sintesp e 

Edson Tomás 

https://www.youtube.com/@

universosstpodcast   
 

 

Sala Virtual ANATEST 
Toda Quinta – 19 horas 

Com Armando Henrique 

https://www.youtube.com/

@anatestoficial  

 

COMO ACESSAR AS 
EDIÇÕES DE 
NORMINHA? 

 

NOSSO NOVO SITE: 
www.norminha.net.br 

 

NO GRUPO DE WHATS  
“NORMINHA GRATUITO”: 

https://chat.whatsapp.com/EIr44

iiPgKFJF04XZhDSSO 

  A publicação da Portaria MTE nº 

1.758, acendeu o sinal de alerta 

no departamento contábil das 

empresas brasileiras. Ao alterar 

as tabelas do Anexo II da Norma 

Regulamentadora nº 28 (NR-28), 

o Ministério do Trabalho e Empre 

go (MTE) redefiniu a classifica-

ção, o grau de gravidade e as pe 

nalidades associadas ao descum 

primento de regras de Seguran 

ça e Saúde no Trabalho (SST). 

   A medida atinge diretamente o 

caixa das corporações: com a 

mudança nas tabelas, autuações 

fiscais por descumprimento de 

normas de segurança passam a 

gerar passivos financeiros mais 

elevados e imediatos. 

   Impacto nas demonstrações fi-

nanceiras e no balanço 

   A revisão do Anexo II afeta dire 

tamente o cálculo das provisões 

para contingências trabalhistas. 

Como as multas da NR-28 utili 

zam um cruzamento entre o grau 

de infração e o número total de 

empregados, qualquer reclassifi 

cação de item eleva exponencial 

mente o valor final das penalida 

des. 

   As alterações incidem sobre 

normas centrais na rotina corpo-

rativa: 

   NR-01: Gerenciamento de Ris-

cos Ocupacionais (GRO/PGR); 

   NR-08: Edificações e instala-

ções físicas; 

   NR-09: Exposição a agentes 

químicos, físicos e biológicos; 

Mudanças na NR-28: como 

as novas multas do trabalho 

afetam o balanço empresarial 

Ministério do Trabalho reclassifica infrações de segurança 

ocupacional e exige revisão imediata na gestão de riscos 

 
 

Torre de Babel Digital: quando a IA fala 

sozinha e ninguém consegue controlar 

minho. E quando a próxima onda 

vier — porque virá — talvez seja 

tarde demais para tentar traduzir 

o que já está sendo dito em códi 

gos que não compreendemos. 

 

 

Cassio Betine: 

Pós-graduado em Tecnologias da 

Aprendizagem, Bacharel em Artes e 

Desenho Industrial. Coordenador e Mentor 

de Negócios e Eventos. Autor de livros, 

artigos e produtor de conteúdos diários 

sobre Tecnologia, Inovação e 

Comportamento. É empreendedor em 

outros negócios e fundador da 

F7Digitall.com – Tecnologia & 

Comunicação Engenhariae tecnologia 

 

 

http://www.norminha.net.br/
https://www.radiosesmt1.agoranoar.com.br/
https://jornalcontabil.com.br/noticia/mudancas-na-nr-28-como-as-novas-multas-do-trabalho-afetam-o-balanco-empresarial/
https://www.instagram.com/cafecomsegurancaoficial?igsh=cWpkdjczMWF5NmZ5
https://www.instagram.com/cafecomsegurancaoficial?igsh=cWpkdjczMWF5NmZ5
https://www.instagram.com/cafecomsegurancaoficial?igsh=cWpkdjczMWF5NmZ5
https://www.youtube.com/@ThiagoViana-q6q
https://www.youtube.com/@ThiagoViana-q6q
https://l.radios.com.br/r/11332
https://www.youtube.com/@podcast100porcentonoalvo
https://www.youtube.com/@podcast100porcentonoalvo
https://www.youtube.com/@universosstpodcast
https://www.youtube.com/@universosstpodcast
https://www.youtube.com/@anatestoficial
https://www.youtube.com/@anatestoficial
http://www.norminha.net.br/
https://chat.whatsapp.com/EIr44iiPgKFJF04XZhDSSO
https://chat.whatsapp.com/EIr44iiPgKFJF04XZhDSSO
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Assim como Abraham Maslow, 

acreditamos que as 

necessidades básicas em 

primeiro nível serão as de maior 

satisfação, quando atendidas. 

   O presente artigo consiste em 

análise e compreensão dos proje 

tos e arranjos tipológicos de uni 

dades habitacionais destinadas 

às classes operárias construídas 

no Brasil, especificamente no Es 

tado de São Paulo entre o final do 

século XIX e meados do século 

XX, período em que se configura 

o primeiro ciclo industrial moder 

no brasileiro, quando as unida 

des eram edificadas basicamen 

te por empreiteiros interessados 

no lucro de aluguéis e por em 

presários empreendedores pater 

nalistas que ofereciam moradia 

aos seus trabalhadores e para 

melhor compreendermos como 

os projetos de vilas operárias se 

disseminaram pelo território pau 

lista, realizou-se uma investiga 

ção bem ampla, na qual foram es 

tudadas as origens da habitação 

operária na Inglaterra, país pio-

neiro no processo de industriali 

zação e seus ecos na Europa, em 

países como França, Alemanha, 

Itália e Portugal. 

   As evidências indicam que 

quando da transferência dos tra-

balhadores rurais para as cida-

des, seus habitantes levaram 

consigo hábitos e modelos de mo 

radia como os “cottages ingle-

ses”, que já eram insalubres no 

campo e considerados em áreas 

urbanas como focos de contágio 

de doenças. Diversas teorias so-

ciais utópicas, planos urbanísti-

cos e iniciativas públicas, filantró 

picas e empresariais foram de-

senvolvidas para se compreen-

der e para corrigir como o pro-

cesso de construção de uma polí 

tica habitacional se configurou 

na Europa. 

   Uma extensa investigação so-

bre a habitação operária de Lis-

boa, a partir do estudo de cin-

quenta (50) pátios e vilas, foi tam 

bém realizada com o objetivo de 

verificar e constatar as influên 

cias de modelos habitacionais o-

perários portugueses no Brasil. 

Autores portugueses classificam 

as tipologias das vilas operárias 

edificadas no período estudado 

em Lisboa da seguinte forma: ca 

sas germinadas, vilas em carrei 

ra e em bloco, vilas integradas 

nas fábricas e os bairros sociais. 

   A partir do conhecimento sobre 

as tipologias e políticas habitacio 

nais europeias foram realizados 

o estudo e análise das primeiras 

habitações destinadas aos traba 

lhadores brasileiros, partindo da 

zona rural com as senzalas, que 

eram habitações destinadas aos 

trabalhadores escravos e sua e-

volução para as colônias rurais, 

destinadas aos imigrantes que 

substituíram o trabalho escravo, 

com a percepção da influência di 

reta de modelos trazidos da Áfri 

ca e da Europa, principalmente 

da Itália, na constituição dos pro 

jetos habitacionais, os quais tam 

bém se deram nas cidades com 

a edificação de inúmeras vilas o 

perárias. 

   Foi possível identificar em terri 

tório paulista semelhança muito 

significativa com o processo de 

industrialização de Lisboa e tam-

bém as mesmas tipologias habi 

tacionais encontradas na capital 

portuguesa e classifica por auto 

res portugueses. Assim como en 

contradas nas cidades euro-

peias, na maioria dos casos, sal 

vo habitações informais como os 

cortiços, os projetos a partir da in 

tervenção governamental, passa 

ram a ser influenciados por uma 

intenção panóptica de controle e 

vigilância com vistas a um lar sa 

neado para um morador cons-

ciente de seus deveres e obriga 

ções sociais. Também foi possí 

vel perceber que os projetos de 

unidades habitacionais paulista 

se desenvolveram com influên 

cia direta das diversas teorias so 

ciais, planos urbanísticos e políti 

cas habitacionais europeias, in-

cluindo arranjo tipológico e espa 

cial, além da dificuldade de aces 

so por conta de valores altos de 

aluguéis. 

   Neste momento é preciso e ne 

cessário que compreendamos 

que, a casa, é uma das mais fun 

damentais criações do ser huma 

no, tendo sua função primordial 

como abrigo. Os nômades, os pri 

meiros humanos encontravam 

abrigo das forças da natureza 

(frio, calor, chuva, noite) em vãos 

de formações rochosas e caver 

nas, mas com a evolução e o de 

senvolvimento intelectual, não 

havia mais a necessidade de se 

rem abandonados os locais de so 

brevivência, quando os recursos 

naturais se esgotavam. Logo, 

além da atividade de caça, a agri 

cultura como meio para alimenta 

ção, permitiu a sedentarização e 

a consequente necessidade de 

transformar abrigos provisórios 

em edificações de caráter perma 

nente, visto que, enquanto agri-

cultor, o homem precisava de a 

brigo para sua família, animais 

domésticos e instrumentos de 

trabalho. Os semoventes eram 

imprescindíveis para a sobrevi 

vência  humana  por oferecer ali- 

mentação e força de trabalho, 

desta forma, deveriam ser bem 

guardados da cobiça de terceiros 

e assim, por longo período da his 

tória, a população campesina vi 

veu em casas sem divisões de 

cômodos, dotados do principal 

elemento que caracteriza um lar, 

o fogo, que serve tanto para aque 

cer do frio, quanto para o preparo 

da alimentação. 

  Caracterizada como “Tekhton”, 

no sentido de construção, a caba 

na primitiva assume o caráter ar 

quitetônico, quando se abriu o 

significado original do grego “ar-

khé”, como edificação principal 

ou original. Seria então a cabana 

primitiva, como casa ou abrigo, a 

construção original, ou seja, a ori 

gem de toda a arquitetura. 

   A casa, isolada ou inserida em 

conjunto, tribos, bairros ou cida 

des ainda mantém no século XXI 

sua função primordial: proporcio 

nar abrigo. Conforme o ser huma 

no evolui, a cada segue manten 

do sua função original ao longo 

da história, entretanto o progra 

ma de necessidade evolui confor 

me as exigências sociais se trans 

formam. 

   Expressão direta das mudan-

ças de valores, imagens, percep 

ções e modos de vida, a casa em 

sua forma construída se constitui 

como a materialização desses pa 

drões. Na medida em que res-

ponde às suas necessidades e es 

tá próxima de seu ambiente 

ideal, a cada deve satisfazer seu 

morador e, qualquer que seja a 

forma de sua construção, afeta 

seu comportamento e sua manei 

ra de viver. Tal forma é influen 

ciada pela maneira como são de 

finidos os conceitos de abrigo, 

construção e necessidade, pois 

se refletem nas interpretações, 

concedidas a conceitos como 

lar, privacidade e território. 

   A casa desempenha diversas 

funções: recesso da vida íntima 

e proteção contra olhares indis 

cretos, além de espaço de con-

forto e proteção da natureza, so 

ciedade e cotidiano e externo. É 

o local de desenvolvimento da vi 

da familiar em todas as suas ma 

nifestações, desde as maias har-

moniosas às mais degradantes, 

funcionando como um espaço de 

convivência e de relação social. 

Também exprime as característi 

cas pessoais de quem a habita, 

uma expressão e símbolo funda-

mental da cultura material e espi 

ritual dos povos. 

   A casa se constitui como socio 

lógico e antropológico insepará 

vel do complexo psicossocio-cul 

tural compreendido como expres 

são  do ânimo construtivo de en- 

genharia física do ser humano de 

finido como concepção, plano, e 

xecução de engenharia, executa 

do com pedra, tijolo, ferro, ma-

deira e telha, resultando numa 

construção destinada ao abrigo 

humano. 

   No espaço doméstico se desen 

rolam rotineiramente atos sujei 

tos a um processo permanente 

de reinvenção, como um lugar de 

vida, um cenário mobiliado e um 

palco onde se representam dife 

rentes e sucessivos papéis de in 

tegração. 

   Os objetivos da engenharia hu-

mana e da engenharia social são 

a sistematização de conhecimen 

tos acerca dos seres humanos e 

de grupos sociais, considerados 

em suas relações de trabalho e 

sobrevivência, entre si e com o 

ambiente físico e com condições 

ambientais de vivência e convi-

vência.  

   No período entre guerras do sé 

culo XX, a engenharia física pro 

porcionou a mecanização da cozi 

nha, dos meios de transporte, 

das ciências aplicadas e a repro 

dução de imagens e sons, que 

vieram a transformar definitiva-

mente as relações sociais. Neste 

mesmo período, o desenvolvi-

mento da produção em massa se 

acentuou com tendência à estan 

dardização como resposta às 

concepções modernas de vida, ir 

radiadas nos grandes centros de 

produção capitalista e adaptadas 

às condições locais de sobrevi-

vência e clima. 

   Os projetos das unidades habi 

tacionais inseridas nas vilas e 

colônias teriam influenciado um 

novo ‘modus vivendi’ das famí-

lias, uma vez em que as mesmas 

possuíam hábitos oriundos de ha 

bitações de características diver 

sas, com programas e situações 

de uso diferentes. Vilas operárias 

e núcleos coloniais deram ori-

gem residenciais, pois também 

há presença de diversos equipa-

mentos sociais como igrejas, es-

colas, quitandas e clubes, entre 

outros. 

   Vila operárias construídas pe-

las fábricas brasileiras por em-

presários paternalistas seguiram 

os mesmos padrões das congê-

neres europeias. 

   Engels (2010) destaca que o 

grande estabelecimento indus-

trial demandava muitos trabalha 

dores, os quais trabalhavam jun 

tos numa mesma edificação. 

Tais trabalhadores deveriam mo-

rar próximo do local de trabalho 

e juntos. Assim, surgia uma fá-

brica de médio porte, logo se er-

guia uma vila. Completou: “os tra 

balhadores têm necessidades cu 

ja satisfação depende de outras 

pessoas, que acorrem à vila: ar-

tesãos, alfaiates, sapateiros, pa-

deiros, pedreiros e marceneiros. 

Os habitantes da vila, especial 

mente a geração mais jovem, ha 

bituam-se ao trabalho fabril, fami 

liarizam-se com ele e quando a 

primeira fábrica, como é compre 

ensível, já não os pode empregar 

a todos, os salários caem e, em 

consequência, novos industriais 

ali se estabelecem. Assim, da vila 

nasce uma pequena cidade e da 

pequena cidade, uma grande ci-

dade. Quanto maior é a cidade, 

maiores são as vantagens que 

ela oferece. Os problemas relacio 

nados ao alojamento e divisão de 

classes no século XIX foram des 

critos por teóricos como Friedrich 

Engels: “Engels, filho de um prós 

pero industrial têxtil com fábricas 

em Manchester e Barmen, na Ale 

manha, caracterizou as condi-

ções de alojamento operário da é 

poca como não tendo os padrões 

mínimos de habitabilidade e sem 

qualquer conforto ou salubrida 

de. O acesso ao interior dos pá-

tios fazia-se por uma abertura es 

treita na fachada urbana. A pouca 

ventilação, a falta de saneamento 

básico e a construção das casas, 

faziam deles espaços à margem 

da cidade capitalista”. 

   No Brasil, os primeiros imi-

grantes trabalharam em conjunto 

com os escravos, sofrendo maus 

tratos e pressões semelhantes, in 

clusive alguns fazendeiros procu 

raram instalar os recém-chega 

dos nas antigas senzalas. Com a 

insistência dos colonos, algumas 

antigas estruturas das moradias 

dos escravos foram remodeladas 

ou eram edificadas novas unida-

des mais afastadas da sede, qua 

se sempre rústicas e construídas 

em taipa ou pau-a-pique, sem 

instalação sanitária e com chão 

de terra batida. A preferência dos 

fazendeiros era por contratar fa-

mílias devido à organização da 

produção, sendo que o grupo fa-

miliar trabalhava na lavoura de 

10 a 14 horas. As tarefas eram di 

vididas com: as mulheres cuidan 

do dos animais e da horta, e na 

época da colheita, além da casa 

e dos filhos; enquanto que as cri-

anças ajudavam no beneficiamen 

to do café. 

   Artigo encerrado com lembran-

ças de Abraham Maslow (1908-

1970), psicólogo norte-america-

no, considerado pai da Psicologia 

Humanista e criador da hierar-

quia das necessidades. 

 

Jorge Gomes 

Comendador SST 2022 

 

Empresários empreendedores paternalista desafiando o óbvio no século XIX 

http://www.norminha.net.br/
https://www.radiosesmt1.agoranoar.com.br/
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   Uma pesquisa revelou que pro-

fissionais da Atenção Primária à 

Saúde (APS) submetidos a altas 

cargas horária e de trabalho ten 

dem a avaliar negativamente as 

pectos de segurança no cuidado 

com pacientes. Publicado na Re-

vista Brasileira de Saúde Ocupa 

cional (RBSO), o estudo entrevis 

tou 355 trabalhadores de Unida 

des de Saúde da Família (USF), 

Unidades Básicas de Saúde (UB 

S) e Clínicas da Família (CF). 

   Os pesquisadores pediram aos 

participantes que avaliassem 

dois grupos de variantes. O pri 

meiro tratou da percepção da 

intensidade da carga de trabalho 

e abrangeu exigência mental, fí 

sica e de tempo, performance, 

nível de esforço e frustração. 

   O segundo abordou 12 dimen 

sões da cultura de segurança e 

envolveu percepção geral da se 

gurança do paciente e da quali 

dade dos serviços, apoio dos ges 

tores, seguimento da assistência 

ao paciente, entre outros. Aspec 

tos também avaliados foram co 

municação, aprendizagem orga-

nizacional, interação entre seto 

res da rede de saúde, processo 

de trabalho e padronização, tra-

balho em equipe e treinamento, 

pressão e ritmo de trabalho.  

   Mais de 73% dos participantes 

relataram carga laboral excessi 

va, e mais de 38% realizavam 

plantões além do turno de traba 

lho, ultrapassando a 40 horas se 

manais. Os números se mostra 

ram associados a uma avaliação 

ruim da cultura de segurança do 

paciente, que não teve nenhuma 

das 12 dimensões classificadas 

de forma positiva pelos profissio 

nais da APS. 

   No caso de jornadas superio-

res a 40 horas, os fatores se tor-

naram ainda mais críticos. Entre 

os pontos fracos, os entrevista 

dos  apontaram  a  comunicação 

Por Orestes Rodrigues Junior 

 

   Após um trabalho reconhecido 

na rede como precursor sobre as 

suntos de instalações de Para-

Raios no Brasil, há alguns anos, 

decidi que eu deveria dar lugar à 

outros temas, mas este sempre 

esteve presente, não com a fre-

quência anterior, onde tenho cen 

tenas de publicações e artigos 

escritos. 

   Após muitas conversas, reu-

niões e até sabatina, na última 

quarta-feira, em reunião com o 

seu presidente Rodrigo Bianchi e 

o diretor técnico NORMANDO AL 

VES, batemos o martelo para ini 

ciar um trabalho muito mais que 

especial, mas de informação pa 

ra as indústrias do setor e princi 

palmente, para o consumidor 

final. 

   Segundo dados do Inpe-Institu 

to Nacional Pesquisas Espaciais, 

em uma publicação de março 

deste ano, ela nos reforça uma 

informação importante. 

   “Os dados mais recentes indi-

cam que o Brasil registrou, na 

média dos últimos 10 anos, cer-

ca de 100 a 150 milhões de des-

cargas elétricas por ano, a depen 

der da técnica de monitoramento 

adotada. Até 2100, se o atual rit 

mo de aquecimento do planeta 

continuar, a expectativa é de que 

a média brasileira chegue perto 

ou ultrapasse 200 milhões de 

raios por ano”. 

    

 

Risco de morte, 

desprotegida 

Por Eli Almeida 

  O impedimento da senhora para 

realizar certas tarefas domésti-

cas é coerente, ainda mais quan 

do se trata de uma situação ex-

tremamente crítica à vida não só 

dos idosos, mas de qualquer ser 

humano. 

   A proibição é justa, além desse 

entendimento, para alguém que 

faça alguma tarefa em altura, nes 

se ambiente, para segurança de-

la, é indispensável um conjunto 

de medidas de proteção, por ser 

um serviço em uma área extre 

ma. 

   Por se tratar de altura, estando 

totalmente desprotegido, qual-

quer vacilo das pessoas não há 

como escapar de um acidente e 

de consequências lesivas, gravís 

simas e da morte. 

   Por isso, a estrutura do prédio 

deve possuir dispositivo de ponto 

de ancoragem, é esse mecanis 

mo, instalado conforme critério 

técnico, onde executores de ativi 

dades em altura podem fixar e-

quipamentos de proteção contra 

quedas. 

   O trabalho em altura, quando 

superior a 2 metros do piso infe 

rior, requer treinamento, estado 

de saúde adequado, emprego de 

Equipamentos de Proteção Indivi 

dual específicos, supervisão, pla-

nejamento, análise de risco, den-

tre outras medidas preventivas.               

https://www.instagram.com/reel

/DbqAKxou-

4w/?stkn=OHZkcm9sN2lzcnM4 

 

entre setores da rede de saúde, 

a padronização dos processos de 

trabalho e o suporte oferecido pe 

los gestores. 

  “A revisão de literatura apontou 

que longas jornadas de trabalho 

refletem em situações de insegu 

rança do paciente”, alertam os 

pesquisadores. “Corrobora com 

o resultado de outros estudos 

que não evidenciaram dimen-

sões fortes da cultura de segu 

rança”, complementam. 

 

   Aspectos positivos 

   Menos sobrecarga de trabalho 

favoreceu classificações mais po 

sitivas da avaliação geral da se-

gurança do paciente e qualidade 

do serviço, qualificando o serviço 

quanto a centralidade no pacien 

te, efetividade, pontualidade, efi-

ciência e imparcialidade. 

   Jornadas menores, de até 40 

horas semanais, resultaram em 

avaliações mais positivas quanto 

ao apoio da gestão à segurança 

do paciente e a questões relacio 

nadas à segurança e qualidade 

do cuidado. 

 
 

Podcast 100% No Alvo 
Com Engº Douglas Hakini 

https://www.youtube.com/@

podcast100porcentonoalvo 
 

 

   Desafios 

   A condição e a organização do 

trabalho na APS exigem múlti-

plas atribuições com escassez 

de recursos e demandas adminis 

trativas, sobrecarregando os pro 

fissionais e aumentando riscos 

para eles e pacientes. Para os 

pesquisadores, melhorar a quali 

dade da assistência e a segu-

rança dos usuários depende de 

protocolos e processos assisten 

ciais, mas também da gestão 

das condições de trabalho. 

   “Verifica-se a fragilidade no es 

tabelecimento da cultura da se-

gurança no ambiente da APS e 

infere-se que o seu fortaleci- 

mento também perpassa por miti 

 

Jornada extensa e sobrecarga laboral 

afetam cultura de segurança e cuidado 

com pacientes da Atenção Primária 

Estudo aponta gestão adequada das condições de trabalho para 

promover ambientes saudáveis na APS e beneficiar trabalhadores, 

gestores e usuários 

gar a carga de trabalho dos pro 

fissionais”, alertam. 

   “Além da necessidade de recur 

sos humanos, destaca-se a ava-

liação constante do processo de 

trabalho, a fim de gerar subsí 

dios para ações de planejamento 

e a definição de papéis entre os 

membros da equipe”, comple-

mentam os autores. 

   Além disso, enquanto porta de 

entrada do Sistema Único de Saú 

de (SUS), a APS concentra gran 

de parte da força de trabalho em 

saúde do país. Portanto, promo 

ver ambientes de trabalho mais 

saudáveis e sustentáveis pode 

beneficiar simultaneamente to-

dos os elos do sistema: trabalha 

dores, gestores e usuários dos 

serviços de saúde. 

 
 

“Café com Segurança” 

@cafecomsegurancaoficial 

https://www.instagram.com/cafec

omsegurancaoficial?igsh=cWpkdjc

zMWF5NmZ5 

Toda sexta-feira, 7h30 com 

Engª IvaBella 
 

 

   O artigo é de autoria de Cynthia 

Teles Machado, Nur Mohamad 

Ali El Akra, Elen Ferraz Teston, In 

grid Moura de Abreu, Maria Antô 

nia Ramos Costa, João Lucas de 

Oliveira e Verusca Soares. Leia 

Jornada laboral e carga de tra 

balho percebida interferem na 

cultura de segurança da atenção 

primária na página da RBSO no 

SciELO. O conteúdo está em por 

tuguês e inglês, e o download do 

PDF é gratuito. 

Texto: 

Karina Penariol Sanches 

 

 

 

 

 

 

Depois de muitos anos, 
o retorno! 

 

   Portanto, hoje anuncio à rede o 

início de um trabalho como por-

ta-voz institucional, com grades 

desafios pela frente, parcerias e 

o convite à seguir-nos aqui no Lin 

kedIn. 

https://lnkd.in/p/dAPRnd6H  

   Vamos juntos instalar materiais 

de qualidade e valorizar quem in 

veste planejamento e desenvolvi 

mento de produtos seguros e den 

tro das normativas brasileiras. 
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Por Fernando Zanelli 

 

    A avaliação de riscos ocupacio 

nais é uma das etapas centrais 

da prevenção em Segurança e 

Saúde no Trabalho. É por meio 

dela que a organização transfor 

ma os perigos identificados no 

ambiente e nas atividades de tra 

balho em informações capazes 

de orientar prioridades, medidas 

de prevenção e decisões dentro 

do Programa de Gerenciamento 

de Riscos (PGR). 

   Mais do que preencher docu-

mentos ou classificar riscos em 

uma planilha, avaliar riscos signi 

fica entender o que pode causar 

lesões ou agravos à saúde, quem 

pode ser afetado, quais podem 

ser as consequências e qual é a 

probabilidade de elas ocorrerem. 

   Esse processo ganhou ainda 

mais importância com a redação 

atual do capítulo 1.5 da NR-1, vi-

gente desde 26 de maio de 

2026, que aperfeiçoou os requisi 

tos para identificação de perigos, 

avaliação e controle dos riscos 

ocupacionais e passou a incluir 

expressamente os fatores de ris 

co psicossociais relacionados ao 

trabalho no Gerenciamento de 

Riscos Ocupacionais (GRO). 

   Em resumo: uma boa avaliação 

de riscos ocupacionais permite 

sair de uma postura reativa e es 

truturar a prevenção com base 

na realidade do trabalho. 

 

   O que é avaliação de riscos o 

cupacionais? 

   Para entender a avaliação de 

riscos, primeiro é necessário se-

parar dois conceitos que muitas 

vezes são utilizados como sinôni 

mos: perigo e risco. 

   O perigo ou fator de risco ocu 

pacional é o elemento ou situa 

ção que possui potencial para 

provocar lesão ou agravo à saú 

de. 

   O risco ocupacional, por sua 

vez, considera a combinação en 

tre a probabilidade de ocorrer 

uma lesão ou agravo à saúde e a 

severidade dessa possível conse 

quência. 

   Imagine, por exemplo, uma má 

quina com uma parte móvel sem 

proteção adequada. A parte mó-

vel representa um perigo. O risco 

depende de fatores como a possi 

bilidade de o trabalhador entrar 

em contato com ela e a gravida 

de da lesão que esse contato po 

poderia provocar. 

   Por isso, identificar um perigo 

não encerra o trabalho. É neces-

sário avaliá-lo. 

    

   Onde a avaliação de riscos 

entra no GRO e no PGR? 

   A avaliação de riscos não é 

uma atividade isolada. Ela faz 

parte do processo de Gerencia 

mento de Riscos Ocupacionais. 

   De forma simplificada, a lógica 

estabelecida pela NR-1 pode ser 

compreendida desta maneira: 

   1. Evitar ou eliminar perigos 

sempre que possível; 

   2. Identificar os perigos e suas 

possíveis consequências; 

   3. Avaliar os riscos ocupacio-

nais; 

   4. Determinar e classificar os 

níveis de risco; 

   5. Definir a necessidade de me 

didas de prevenção; 

   6. Implementar as medidas ne 

cessárias; 

   7. Acompanhar o controle dos 

riscos. 

   O resultado desse processo ali 

menta diretamente o PGR. 

   O Programa de Gerenciamento 

de Riscos deve conter, no míni-

mo, dois elementos fundamen-

tais: o Inventário de Riscos Ocu-

pacionais e o Plano de Ação. 

   O inventário consolida os peri-

gos identificados e os resultados 

das avaliações. Já o plano de 

ação estabelece quais medidas 

de prevenção deverão ser intro-

duzidas, aprimoradas ou manti-

das. 

   Ou seja, a avaliação é o elo en 

tre aquilo que foi encontrado no 

ambiente de trabalho e aquilo 

que efetivamente será feito para 

controlar o risco. 

   Quais riscos precisam ser con 

siderados na avaliação? 

   O GRO deve abranger os riscos 

decorrentes de agentes físicos, 

químicos e biológicos, os riscos 

de acidentes e os riscos rela-

cionados aos fatores ergonômi-

cos. 

   A redação atual da NR-1 tam-

bém determina expressamente 

que os fatores de risco psicosso 

ciais relacionados ao trabalho se 

jam considerados dentro dos fa-

tores ergonômicos. 

   Agentes físicos 

   São formas de energia capa-

zes de afetar a saúde do traba-

lhador, dependendo das caracte-

rísticas da exposição. 

   Entre os exemplos estão ruído, 

vibração, calor, frio, pressões a-

normais e diferentes tipos de ra 

diação. 

   Na avaliação, não basta regis-

trar que o agente existe. É ne-

cessário caracterizar a exposi-

ção e, quando aplicável, compa-

rá-la aos critérios e valores de 

referência previstos na legisla-

ção. 

   Agentes químicos 

  Incluem substâncias, produtos, 

compostos ou agentes químicos 

que possam entrar em contato 

com o trabalhador por inalação, 

contato com a pele, ingestão ou 

outras vias de exposição. 

   Poeiras, fumos metálicos, ga-

ses, vapores, névoas e produtos 

utilizados em processos indus-

triais são alguns exemplos. 

   A avaliação deve considerar o 

perfil de exposição ocupacional e 

os critérios aplicáveis da NR-9, 

além da eficácia das medidas de 

prevenção já existentes. 

   Agentes biológicos 

   Vírus, bactérias, fungos, parasi 

tas e outros agentes biológicos 

podem gerar riscos ocupacionais 

em atividades nas quais exista 

possibilidade de exposição. 

   A análise precisa considerar co 

mo ocorre o contato, quais traba 

lhadores estão expostos, as ca-

racterísticas da atividade e as 

medidas de prevenção existen 

tes. 

   Riscos de acidentes 

   Os riscos de acidentes estão re 

lacionados a situações capazes 

de provocar eventos como que-

das, choques elétricos, aprisiona 

mentos, cortes, colisões, incên-

dios, explosões ou contato com 

partes móveis de máquinas e 

equipamentos. 

   Nesse caso, a NR-1 estabelece 

que a probabilidade deve consi-

derar a exposição do trabalhador 

ao perigo e a eficácia das medi 

das de prevenção implementa 

das. 

   Fatores ergonômicos 

   Os fatores ergonômicos estão 

relacionados às exigências da 

atividade e às condições em que 

o trabalho é organizado e exe-

cutado. 

   Podem envolver, por exemplo, 

postura, esforço físico, levanta-

mento e movimentação de car-

gas, repetitividade, ritmo de tra-

balho, exigências cognitivas e ca 

racterísticas da organização do 

trabalho. 

   Fatores de risco psicossociais 

relacionados ao trabalho 

   Os fatores psicossociais não 

constituem um novo e indepen 

dente “sexto grupo de risco”. Na 

NR-1 vigente, eles aparecem ex 

pressamente associados aos fa-

tores ergonômicos e às condi-

ções de trabalho tratadas pela 

NR-17. 

   Excesso de demandas, falta de 

suporte no trabalho, conflitos na 

organização do trabalho e situa 

ções de assédio são exemplos de 

fatores que podem precisar ser 

considerados conforme a realida 

de da atividade. 

   O foco da avaliação não é diag 

nosticar clinicamente a saúde 

mental de cada trabalhador, mas 

identificar características e condi 

ções do trabalho que possam 

contribuir para lesões ou agravos 

à saúde. 

 

   Como fazer uma avaliação de 

riscos ocupacionais passo a pas 

so 

   A NR-1 não estabelece oficial-

mente uma metodologia chama- 

 

da “10 passos da avaliação de ris 

cos”. A sequência abaixo é uma 

organização didática dos requisi 

tos normativos para facilitar a 

aplicação prática. 

   1. Faça o levantamento prelimi 

nar de perigos e riscos 

   O primeiro movimento é verifi-

car as atividades, os processos, 

os ambientes e as mudanças pre 

vistas na organização. 

   O levantamento preliminar de-

ve ser realizado antes do início de 

novas instalações ou estabeleci-

mentos, nas atividades já existen 

tes e quando houver mudanças 

ou introdução de novos proces-

sos ou atividades. 

  Essa etapa possui duas funções 

importantes. 

  A primeira é descobrir situações 

CONTINUA NA PÁGINA 12/14 

Sua avaliação de riscos está realmente alinhada à NR-1? 

Avaliação de riscos ocupacionais: 
Como fazer conforme a NR-1 

 

A avaliação de riscos ocupacionais é o processo pelo qual a 

organização analisa os riscos associados aos perigos identificados, 

determina o nível de risco pela combinação entre severidade e 

probabilidade e classifica os riscos para orientar as medidas de 

prevenção. Na NR-1, essa etapa integra o Gerenciamento de Riscos 

Ocupacionais (GRO) e fornece informações para o Inventário de 

Riscos Ocupacionais e para o plano de ação do PGR. 
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em que o perigo pode simples 

mente ser evitado ou eliminado. 

   A segunda é identificar riscos 

ocupacionais evidentes que exi-

gem controle imediato. 

   Se existe uma situação óbvia 

de risco que pode ser eliminada 

de imediato, não faz sentido man 

tê-la apenas para preencher pos 

teriormente uma matriz ou rela 

tório. 

   2. Identifique os perigos 

   Quando o perigo não puder ser 

eliminado na fase preliminar, co-

meça o processo de identifica-

ção e avaliação. 

   A identificação deve registrar: 

   - O perigo existente; 

   - As possíveis lesões ou agra 

vos à saúde; 

   - As fontes ou circunstâncias 

relacionadas ao perigo; 

   - Os trabalhadores ou grupos 

de trabalhadores sujeitos àquele 

perigo. 

   Também devem ser considera 

dos perigos externos previsíveis 

relacionados ao trabalho que pos 

sam afetar a segurança e a saú 

de dos trabalhadores. 

   3. Entenda como o trabalho 

realmente acontece 

   Uma avaliação tecnicamente 

boa não pode existir apenas den 

tro de uma planilha. 

   É necessário observar a ativida 

de real. 

   Converse com os trabalhado-

res, visite postos de trabalho, en 

tenda os equipamentos utiliza-

dos, os materiais envolvidos, a 

duração e frequência das tare-

fas, as condições ambientais, as 

diferenças entre turnos e as si 

tuações não rotineiras. 

   A NR-1 reforça a participação 

dos trabalhadores e determina 

que a organização estabeleça 

mecanismos para consultar sua 

percepção sobre os riscos ocu-

pacionais. 

   Essa participação ajuda a reve 

lar situações que muitas vezes 

não aparecem em procedimen 

tos escritos. 

   4. Identifique as possíveis con-

sequências 

   Para cada perigo, determine 

quais lesões ou agravos à saúde 

podem ocorrer. 

   Um mesmo perigo pode produ-

zir consequências diferentes. 

   Para a determinação da severi 

dade, a NR-1 estabelece que, 

quando houver mais de uma con 

sequência possível para determi 

nado perigo, seja considerada 

aquela de maior magnitude. 

   5. Determine a severidade 

   A severidade representa a mag 

nitude da possível consequência. 

   Uma lesão superficial, por e-

xemplo, possui consequência di-

ferente de uma amputação, into 

xicação grave, incapacidade per-

manente ou evento fatal. 

   O objetivo dessa etapa não é 

simplesmente rotular o perigo co 

mo “grave”. É estabelecer crité 

rios coerentes que permitam 

comparar as consequências e to 

mar decisões de forma consisten 

te. 

   6. Determine a probabilidade 

   A probabilidade representa a 

chance de ocorrência da lesão 

ou do agravo à saúde. 

   A forma de avaliá-la depende 

da natureza do risco. 

   Para agentes físicos, químicos 

e biológicos, devem ser conside 

rados o perfil de exposição ocu 

pacional, os critérios aplicáveis 

da NR-9 e a eficácia das medi 

das de prevenção implementa 

das. 

   Nos fatores ergonômicos, inclu 

sive nos fatores de risco psicos 

sociais relacionados ao trabalho, 

devem ser consideradas as exi-

gências da atividade e a eficácia 

das medidas de prevenção exis 

tentes. 

  Nos riscos de acidentes, devem 

ser consideradas a exposição do 

trabalhador ao perigo e, nova-

mente, a eficácia das medidas 

de prevenção implementadas. 

   O cumprimento das demais 

Normas Regulamentadoras e da 

legislação aplicável também pre 

cisa ser considerado. 

   7. Determine o nível de risco 

ocupacional 

   Depois de avaliar severidade e 

probabilidade, é possível deter-

minar o nível de risco. 

   Um cuidado é fundamental 

aqui: não existe na NR-1 uma fór 

mula matemática universal dizen 

do que risco é simplesmente a so 

ma de severidade e probabilida 

de. 

   O nível de risco deve resultar 

da combinação dessas duas di-

mensões segundo os critérios e 

a ferramenta adotados pela or-

ganização. 

   A metodologia precisa ser ade 

quada ao risco ou à circunstân 

cia avaliada. 

   8. Classifique e priorize os ris 

cos 

   Determinar um nível de risco 

só tem utilidade se essa infor-

mação orientar decisões. 

   Após a avaliação, os riscos pre 

cisam ser classificados para iden 

tificar a necessidade de introdu 

zir ou manter medidas de preven 

ção e subsidiar o plano de ação. 

  A organização também deve do 

cumentar os critérios utilizados 

para as gradações de severidade 

e probabilidade, os níveis de ris 

co, os critérios de classificação e 

os critérios empregados na toma 

da de decisão. 

   Além da classificação obtida, o 

número de trabalhadores que po 

dem ser atingidos deve ser utili-

zado como critério para aumen 

tar a prioridade de ação. 

   9. Defina as medidas de pre 

venção 

   Depois da classificação, chega 

o momento de transformar a ava 

liação em prevenção. 

   As medidas de prevenção de-

vem observar a ordem de priori 

dade estabelecida pela NR-1: 

   - Eliminação dos fatores de ris 

co; 

   - Minimização e controle por 

medidas de proteção coletiva; 

   - Adoção de medidas adminis-

trativas ou de organização do tra 

balho; 

   - Adoção de medidas de prote 

ção individual. 

   Quando as medidas de prote-

ção coletiva forem tecnicamente 

inviáveis, insuficientes, estive-

rem em fase de estudo, planeja 

mento ou implantação, ou quan 

do forem necessárias medidas 

complementares ou emergen-

ciais, devem ser priorizadas me-

didas administrativas ou de orga 

nização do trabalho e, quando ne 

cessário, a utilização de EPI co 

mo última medida de controle. 

   Isso significa que o EPI é extre 

mamente importante, mas não 

deve ser tratado automaticamen 

te como a primeira solução para 

qualquer risco identificado. 

   10. Documente, acompanhe e 

reavalie 

   O processo não termina quan-

do a medida é implementada. 

   A organização deve acompa-

nhar sua execução, verificar se 

ela continua sendo aplicada, rea-

lizar inspeções, monitorar condi-

ções ambientais quando neces-

sário e corrigir medidas que se 

mostrem ineficazes. 

   Após a implantação das medi-

das de prevenção, também é ne 

cessário avaliar o risco residual, 

ou seja, o risco que permanece 

depois dos controles adotados. 

   Como determinar o nível de ris 

co ocupacional? 

   A NR-1 estabelece duas dimen 

sões fundamentais para determi 

nar o nível de risco ocupacional: 

severidade e probabilidade. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

   Portanto, não existe um valor 

universal que obrigatoriamente 

represente um risco baixo, mé-

dio, alto ou crítico para todas as 

organizações. 

   A empresa precisa estabelecer 

critérios coerentes, documentá-

los e aplicá-los de maneira con-

sistente. 

   É obrigatório utilizar uma ma-

triz de risco? 

 Não. A NR-1 não determina uma 

matriz de risco única e obrigató 

ria. 

   Matrizes de risco são ferramen 

tas bastante utilizadas porque fa 

cilitam o cruzamento entre seve 

ridade e probabilidade e permi 

tem classificar os riscos visual-

mente. 

   Uma organização pode, por 

exemplo, utilizar uma matriz 

3×3, 4×4 ou 5×5, desde que a 

metodologia seja tecnicamente 

adequada ao risco analisado e os 

critérios estejam claramente defi 

nidos. 

   Também podem existir situa-

ções em que outra técnica seja 

mais apropriada. 

   O ponto central não é o formato 

gráfico da ferramenta. O que im 

porta é que a avaliação produza 

informações suficientes para 

classificar o risco e apoiar deci 

sões de prevenção. 

   Outro cuidado importante é evi 

tar matrizes que produzam núme 

ros aparentemente precisos, 

mas que não possuam critérios 

técnicos claros por trás das clas 

sificações. 

   Avaliação qualitativa, semi-

quantitativa ou quantitativa: qual 

utilizar? 

   Não existe uma única aborda 

gem adequada para todos os ris 

cos. 

   A técnica precisa ser seleciona 

da de acordo com a natureza do 

perigo, a complexidade da situa 

ção, as informações disponíveis 

e os requisitos legais aplicáveis. 

   Avaliação qualitativa 

   Trabalha principalmente com 

descrições e categorias, utilizan-

do observação técnica, análise 

da atividade, entrevistas, inspe-

ções, critérios previamente esta-

belecidos e julgamento profissio 

nal fundamentado. 

   Pode ser adequada em situa-

ções em que não há necessidade 

ou possibilidade de mensuração 

numérica precisa, desde que for 

neça informações suficientes pa 

ra a tomada de decisão. 

   Avaliação semiquantitativa 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

   Utiliza escalas ou pontuações 

para organizar critérios qualitati 

vos. 

   Uma matriz de risco com níveis 

numéricos de severidade e proba 

bilidade é um exemplo típico des 

sa abordagem. 

   Os números facilitam a compa 

ração e a priorização, mas não 

transformam automaticamente 

uma análise em avaliação científi 

ca precisa. A qualidade continua 

dependendo dos critérios utiliza 

dos. 

   Avaliação quantitativa 

   Utiliza medições, dados numéri 

cos ou métodos capazes de quan 

tificar exposições ou outras variá 

veis relevantes. 

    É especialmente importante 

quando a legislação, a natureza 

do agente ou a necessidade técni 

ca exige comparação com valo 

res de referência ou critérios es-

pecíficos. 

   Na prática, uma mesma organi 

zação pode utilizar diferentes mé 

todos dentro do seu GRO. 

   O erro seria escolher a metodo 

logia pela facilidade de preen-

cher uma planilha e não pela ca-

pacidade de representar correta-

mente o risco existente. 

   Como a avaliação de riscos en 

tra no Inventário de Riscos Ocu 

pacionais? 

   Os dados produzidos na identifi 

cação dos perigos e na avaliação 

dos riscos precisam ser consoli 

dados no Inventário de Riscos 

Ocupacionais. 

   O inventário deve contemplar, 

entre outras informações: 

   - Caracterização dos processos 

e ambientes de trabalho; 

   - Caracterização das ativida-

des; 

   - Descrição dos perigos e de 

suas fontes ou circunstâncias; 

   - Possíveis lesões ou agravos à 

saúde; 

   - Grupos de trabalhadores ex-

postos; 

   - Medidas de prevenção imple 

mentadas; 

   - Caracterização da exposição; 

   - Dados de análises e avalia-

ções aplicáveis; 

   - Avaliação e classificação dos 

riscos. 

   O inventário deve permanecer 

atualizado. 

   Além disso, o histórico de suas 

atualizações precisa ser mantido 

por no mínimo 20 anos, salvo 

quando houver prazo específico 

estabelecido em outra regulamen 

tação. 

   Isso mostra por que o inventá 

rio não deve ser tratado como 

uma fotografia feita apenas para 

atender a uma fiscalização. Ele é 

parte da memória técnica da ges 

tão dos riscos da organização. 

CONTINUA NA PÁGINA13/14 

Dimensão  O que representa O que deve ser analisado 

Severi- 

dade 

Magnitude da possível 

lesão ou agravo à saúde 

Qual pode ser a consequência e qual 

é sua gravidade 

Probabi- 

lidade 

Chance de a lesão ou 

agravo ocorrer 

Exposição, condições da atividade, 

requisitos legais e eficácia das 

medidas de prevenção, conforme a 

natureza do risco 

Nível de  

risco 

Resultado da 

combinação das duas 

dimensões 

Critérios estabelecidos pela 

ferramenta ou técnica adotada pela 

organização 

 

http://www.norminha.net.br/
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Continuação da Página 12/14 

   Quando a avaliação de riscos 

deve ser revisada? 

   A avaliação de riscos é um pro 

cesso contínuo. 

   Pela NR-1 vigente, ela deve ser 

revista no máximo a cada dois 

anos. 

   Para organizações que pos-

suam certificação em sistema de 

gestão de SST, esse prazo pode 

chegar a três anos. 

   Entretanto, não significa que a 

empresa possa simplesmente es 

perar dois anos para verificar no 

vamente um risco. 

   A revisão deve ocorrer antes 

desse prazo quando houver: 

   - Implementação de medidas 

de prevenção, para avaliação 

dos riscos residuais; 

   - Mudanças em tecnologias, 

ambientes, processos, procedi-

mentos, condições ou organiza 

ção do trabalho; 

   - Identificação de inadequa-

ção, insuficiência ou ineficácia 

das medidas existentes; 

   - Acidentes ou doenças relacio 

nadas ao trabalho; 

   - Alterações nos requisitos le-

gais aplicáveis; 

   - Solicitação justificada dos tra 

balhadores ou da CIPA, quando 

houver. 

 

   Da avaliação à prevenção: o 

EPI entra onde? 

   Um dos erros mais comuns na 

gestão de riscos é identificar um 

perigo e saltar imediatamente pa 

ra a escolha de um EPI. 

   Vamos usar uma situação sim 

ples. 

   Imagine que o Profissional de 

SST esteja analisando uma ativi 

dade manual e constate que o e-

quipamento utilizado pelos traba 

lhadores não oferece a combina 

ção adequada entre proteção, 

conforto e capacidade de execu 

ção da tarefa. 

   A primeira pergunta não deve 

ser simplesmente: “qual luva va-

mos comprar?”. 

   Antes disso, é necessário verifi 

car se o perigo pode ser elimi 

nado, se existe uma solução cole 

tiva, se mudanças no processo 

podem reduzir a exposição e 

quais controles administrativos 

são tecnicamente possíveis. 

   Depois dessa análise, permane 

cendo a necessidade de prote 

ção individual para as mãos, en 

tra a especificação do EPI ade 

quado ao risco. 

   Nesse contexto, uma luva de 

vaqueta, por exemplo, pode ser a 

valiada entre as alternativas dis 

poníveis quando suas caracterís 

ticas técnicas forem compatíveis 

com o risco, a atividade e os re 

quisitos aplicáveis. 

   O processo correto, portanto, 

não é escolher o produto e de-

pois  justificar sua utilização. É i- 

dentificar e avaliar o risco primei 

ro para então especificar a prote 

ção necessária. 

 

   Exemplo prático de avaliação 

de risco ocupacional 

   Considere uma atividade fictí-

cia de movimentação manual de 

peças metálicas em uma indús-

tria. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

   Perceba que o exemplo não for 

nece uma classificação pronta 

de “baixo”, “médio” ou “alto”. Is 

so seria tecnicamente inadequa 

do sem conhecer a metodologia 

adotada pela organização. 

   A classificação deve resultar 

dos critérios previamente defini-

dos e documentados. 

   Erros comuns na avaliação de 

riscos ocupacionais 

   Confundir perigo com risco 

   O perigo possui potencial de 

causar dano. O risco considera a 

probabilidade e a severidade da 

possível consequência. Confun-

dir os conceitos compromete to-

do o restante da análise. 

   Fazer a avaliação apenas no es 

critório 

   Documentos, procedimentos e 

históricos são importantes, mas 

não substituem a observação da 

atividade real e a participação 

dos trabalhadores. 

   Usar uma matriz sem definir 

critérios 

   Dar notas de 1 a 5 para seve 

ridade e probabilidade não bas 

ta. É necessário explicar o que 

cada nível representa e como as 

decisões são tomadas a partir 

dos resultados. 

   Usar o EPI como primeira res 

posta 

   A proteção individual faz parte 

das medidas de prevenção, mas 

ocupa uma posição específica na 

hierarquia dos controles. Sempre 

deve ser analisada a possibilida 

de de eliminação do perigo e de 

medidas coletivas ou organizacio 

nais. 

   Ignorar a eficácia dos controles 

existentes 

   Uma medida constar em um 

procedimento não significa que 

esteja efetivamente funcionan-

do. A avaliação precisa observar 

sua implementação, continuida-

de e eficácia. 

   Ignorar  fatores  psicossociais 

relacionados ao trabalho 

   Com a redação vigente da NR-

1, os fatores de risco psicosso 

ciais relacionados ao trabalho es 

tão expressamente integrados 

ao GRO e precisam ser conside 

rados quando aplicáveis às condi 

ções e à organização do traba 

lho. 

   Não revisar  a avaliação depois 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

das medidas 

   A prevenção pode reduzir o ris 

co, mas raramente o processo 

termina simplesmente com a im 

plementação de uma ação. É ne 

cessário avaliar o risco residual e 

acompanhar a eficácia do contro 

le. 

   Transformar o PGR em arquivo 

morto 

   O PGR é um programa de ge 

renciamento. Inventário, plano 

de ação e demais registros preci 

sam refletir aquilo que efetiva-

mente acontece na empresa. 

   FAQ sobre avaliação de riscos 

ocupacionais 

   O que é avaliação de riscos ocu 

pacionais? 

   É o processo de avaliar os ris-

cos associados aos perigos iden 

tificados no trabalho para deter 

minar seus níveis, classificá-los 

e orientar a adoção ou manuten 

ção de medidas de prevenção. 

   Como é determinado o nível de 

risco ocupacional? 

   O nível de risco é determinado 

pela combinação entre a severi 

dade das possíveis lesões ou a-

gravos à saúde e a probabilidade 

de sua ocorrência, conforme os 

critérios e a metodologia adota 

dos pela organização. 

   A NR-1 obriga a empresa a 

usar uma matriz de risco? 

   Não. A NR-1 não determina 

uma matriz de risco única ou obri 

gatória. A organização deve utili 

zar ferramentas e técnicas ade 

quadas ao risco ou à circuns 

tância avaliada e documentar os 

critérios utilizados. 

   De quanto em quanto tempo a 

avaliação de riscos deve ser re 

visada? 

   Como regra geral, a avaliação 

deve ser revista no máximo a ca 

da dois anos. Para organizações 

certificadas em sistema de ges 

tão de SST, esse prazo pode che 

gar  a  três  anos.  Algumas situa- 

ções exigem revisão antes desse 

período, como mudanças nos 

processos, acidentes ou identifi 

cação de medidas de prevenção 

ineficazes. 

   Quem é responsável pela ava-

liação de riscos na empresa? 

   A responsabilidade pelo geren-

ciamento dos riscos ocupacio-

nais é da organização. Os respon 

sáveis pela avaliação devem pos 

suir conhecimento técnico com-

patível com a natureza e a com 

plexidade dos riscos, observadas 

também as exigências específi 

cas das demais Normas Regula 

mentadoras. 

   Avaliação de riscos ocupacio-

nais é gestão, não apenas docu-

mentação 

   A qualidade de uma avaliação 

de riscos não é medida pela 

quantidade de páginas do relató 

rio ou pelo nível de sofisticação 

visual da matriz utilizada. 

   Uma avaliação eficiente preci-

sa representar a realidade do tra 

balho, utilizar critérios tecnica-

mente coerentes, envolver os tra 

balhadores, direcionar priorida-

des e resultar em medidas de pre 

venção capazes de eliminar, re-

duzir ou controlar riscos. 

   Quando esse processo funcio-

na, o Inventário de Riscos deixa 

de ser apenas um documento o-

brigatório e passa a servir como 

ferramenta de decisão para a or 

ganização e para o Profissional 

de SST. 

  E é justamente nesse ponto que 

a segurança se torna estratégi 

ca: os recursos deixam de ser dis 

tribuídos apenas de maneira rea 

tiva e passam a ser direcionados 

para os riscos que realmente exi 

gem atenção. 

   Principais pontos sobre avalia 

ção de riscos ocupacionais 

   - Perigo não é sinônimo de ris 

co: o perigo é o elemento ou si-

tuação com potencial de causar 

lesão ou agravo à saúde. Já o 

risco ocupacional considera a 

combinação  entre  a  severidade  

 

da possível consequência e a 

probabilidade de sua ocorrência. 

   - A NR-1 não exige uma matriz 

de risco padronizada: a organiza 

ção pode utilizar técnicas qualita 

tivas, semiquantitativas ou quanti 

tativas, desde que sejam adequa 

das ao risco ou à circunstância 

avaliada e que os critérios utili 

zados estejam documentados. 

   - Os fatores de risco psicos-

sociais relacionados ao trabalho 

devem ser considerados: a NR-1 

vigente determina sua inclusão 

no GRO dentro dos fatores ergo-

nômicos, considerando também 

as condições e exigências da ati 

vidade tratadas pela NR-17. 

   - O EPI não é a primeira res-

posta: a prevenção deve priorizar 

a eliminação do fator de risco e 

as medidas de proteção coletiva. 

Quando estas forem inviáveis, in-

suficientes, estiverem em implan 

tação ou forem necessárias medi 

das complementares ou emergen 

ciais, devem ser priorizadas medi 

das administrativas ou de organi 

zação do trabalho e, quando ne 

cessário, o EPI como última medi 

da de controle. 

   - A avaliação precisa ser revisa 

da: como regra geral, a avaliação 

de riscos deve ser revista no má 

ximo a cada dois anos, podendo 

chegar a três anos para organi 

zações certificadas em sistema 

de gestão de SST. A revisão tam 

bém pode ser necessária antes 

desses prazos, inclusive após a 

implementação de medidas de 

prevenção, para avaliação dos ris 

cos residuais. 

 

Fernando Zanelli 

Reconhecido como um dos maiores 

especialistas do Brasil em EPIs de Raspa e 

Vaqueta, acumula mais de 25 anos de 

experiência prática e aprofundada em toda 

a cadeia produtiva: do curtimento do couro 

à entrega do produto final. 

ZANEL 

 

 

Elemento Exemplo de análise 

Atividade Movimentação manual de peças metálicas 

Perigo Bordas cortantes ou superfícies abrasivas das peças 

metálicas 

Possível Consequência Lesões nas mãos 

Trabalhadores expostos Operadores responsáveis pela movimentação 

Medidas existentes Procedimento operacional, organização das peças e 

proteção individual 

Severidade Definida conforme a magnitude da consequência 

considerada pela metodologia da organização 

Probabilidade Avaliada considerando exposição ao perigo e eficácia das 

medidas de prevenção 

Nível de risco Determinado pela combinação entre severidade e 

probabilidade conforme os critérios documentados pela 

organização 

Decisão Manter, aprimorar ou introduzir medidas de prevenção de 

acordo com a classificação encontrada 

Após a implementação Verificar a eficácia das medidas e reavaliar o risco residual 

 

 

http://www.norminha.net.br/
https://zanel.com.br/avaliacao-de-risco/?utm_medium=email&utm_campaign=avaliacao_de_riscos_ocupacionais_como_fazer_conforme_a_nr-1&utm_source=RD+Station
https://www.radiosesmt1.agoranoar.com.br/
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   O “Guia técnico da ferramenta 

auxiliar para avaliação do risco 

ocupacional envolvendo nanoma 

teriais: NanoCB-Fundacentro” a-

presenta uma metodologia quali 

tativa para auxiliar na avaliação 

de riscos ocupacionais relaciona 

dos à manipulação de nanoma 

teriais.  
   A publicação aborda a deter-

minação das categorias de seve-

ridade e de probabilidade de ex-

posição, utilizadas para estabele 

cer o nível de risco. O conteúdo 

também traz uma matriz para de 

finição desses níveis e recomen 

dações correspondentes às clas-

sificações de risco baixo, médio, 

alto e muito alto. 

    O guia considera as limitações 

existentes na avaliação da expo 

sição a nanomateriais, como difi 

culdades técnicas de mensura 

ção e a ausência de parâmetros 

e limites específicos para deter 

minadas situações. Nesse con-

texto, a ferramenta utiliza a abor 

dagem de controle por bandas 

(Control  Banding – CB) como es  

 

tratégia qualitativa para apoiar a 

avaliação do risco ocupacional.  

   Os autores informam que os re 

sultados obtidos com a aplicação 

da ferramenta indicam um nível 

teórico de risco ocupacional e 

não devem ser considerados de 

forma absoluta. Além disso, as 

condições específicas do ambien 

te de trabalho, julgamento profis 

sional e novas evidências cientí 

ficas podem interferir na avalia 

ção dos resultados.  

   O guia é de autoria de Arline Sy 

dneia Abel Arcuri, Jeferson Pei-

xoto da Silva, José Renato Alves 

Schmidt, Luís Renato Balbão An-

drade, Maria de Fátima Torres Fa 

ria Viegas e Valéria Ramos Soa 

res Pinto, com revisão técnica de 

Walter dos Reis Pedreira Filho. 

   O Guia Técnico está disponível 

para leitura e download gratuito 

no site da biblioteca da Funda-

centro. 

 

 

       Em 10 de julho de 1976, por 

volta das 12h37, ocorreu uma 

reação exotérmica descontrola 

da durante a produção de 2,4,5-

triclorofenol na fábrica da IC-

MESA, em Meda, próxima a Se-

veso, na Itália. O aumento da 

pressão provocou a ruptura de 

um disco de segurança do reator 

e a liberação de uma nuvem tó-

xica contendo TCDD (2,3,7,8-te-

traclorodibenzo-p-dioxina), uma 

dioxina extremamente tóxica e 

persistente. A nuvem foi transpor 

tada pelo vento para áreas habita 

das, atingindo Seveso e municí 

pios vizinhos. A liberação durou 

aproximadamente 20 minutos, e 

a contaminação atingiu o solo, a 

vegetação e diferentes proprieda 

des. 

   As consequências para as pes 

soas apareceram nos dias se-

guintes, com lesões de pele, es 

pecialmente cloracne, irritações 

e outros efeitos associados à ex 

posição. Não houve mortes hu-

manas diretamente atribuídas à 

exposição ao TCDD, mas milha-

res de pessoas foram potencial 

mente expostas e houve necessi 

dade de evacuação de áreas con 

taminadas. Entre as consequên 

cias mais graves estiveram os im 

pactos sobre os animais: milha 

res morreram e muitos outros fo 

ram sacrificados para impedir 

que a dioxina contaminasse a ca 

deia alimentar. Estudos posterio 

res identificaram casos de clo-

racne entre os expostos e acom 

panharam durante décadas pos-

síveis efeitos de longo prazo so 

bre a saúde. 

   Para o meio ambiente e as ins 

talações, o acidente provocou 

ampla contaminação do solo e 

da vegetação, afetando proprie-

dades e atividades agrícolas e e 

xigindo restrições ao consumo 

de produtos, remoção de mate-

riais contaminados e interven-

ções de recuperação das áreas a 

tingidas. A instalação da ICMESA 

foi interditada, e o episódio reve 

lou fragilidades na identificação 

dos perigos da reação, nas bar-

reiras de proteção, na comunica 

ção entre empresa e autoridades 

e na preparação para emergên 

cias.  Pela  perspectivada  Enge- 

nharia de Segurança Proativa, Se 

veso demonstra que uma tragé 

dia pode resultar da combinação 

de fragilidades técnicas, organiza 

cionais e de gestão dos riscos, e 

não apenas de uma falha pon-

tual. O acidente tornou-se poste-

riormente um marco mundial da 

prevenção de acidentes maiores 

e impulsionou a criação da Dire 

tiva Seveso I (1982) da União Eu 

ropeia — evoluindo posterior-

mente para as Diretivas Seveso II 

e III, que consolidaram os pa-

drões internacionais para o con-

trole de perigos de acidentes 

maiores. 

   É necessário desenvolver estu-

dos aprofundados sobre grandes 

acidentes/tragédias, descobri 

que existem poucas pesquisas de 

destaque nesta área, no Brasil e 

mundo. 

 
 

Universo SST PodCast 
Com Marquinhos do Sintesp e 

Edson Tomás 

https://www.youtube.com/@

universosstpodcast   
 

 

   É importante compreender co-

mo ocorre a Construção Social 

dos Riscos e congregar as contri 

buições da Engenharia, da Socio 

logia e da Psicologia sobre este te 

ma, mais em: 

https://gestaoproativawb.blogsp

ot.com/2026/08/introducao-da-

mentoria-de-

washington_01162087586.html  

   Validação internacional pelo 

Phd Marko Solimaqui: 

https://youtu.be/K-

COzEauiBY?is=WfX7R8NDtqjzw6

pq  

 

   Saudações 

Prof. Eng. Washington Barbosa, 

DSc pela COPPE/UFRJ, com 

atuação profissional desde 1984 

em organizações em funções de 

gestão e técnica 

   Fundador e Coordenador da Es-

cola Prevenir Tragédias e do Labo 

ratório de Pesquisa da Engenha 

ria de Segurança Proativa (LaP 

ESP) 

   Autor de tese de doutorado so 

bre Prevenção de Tragédias pre-

miada no CREA-RJ e eleita uma 

das melhores teses da COPPE 

UFRJ 

 

 

Guia aborda avaliação de riscos 

ocupacionais envolvendo nanomateriais 

de combustível, um filtro satu-

rado reduz o fluxo de ar e passa 

a ser uma fonte de contaminação 

com o acúmulo de sujeira na 

serpentina do evaporador e nos 

dutos obrigando o compressor a 

trabalhar por mais tempo e com 

maior esforço, elevando o con 

sumo de combustível e aceleran 

do o desgaste do equipamento. 

 

   Importante informação. 

   Durante viagens longas com 

ar-condicionado, é importante 

abrir os vidros do veículo de vez 

em quando para garantir a circu 

lação de ar fresco. Isso ajuda a 

evitar a sonolência causada pelo 

acúmulo de CO², que pode levar 

a acidentes de trânsito. 

   O acúmulo de dióxido de carbo 

no (CO²) em um veículo fechado 

com o ar-condicionado ligado po 

de facilmente dobrar ou triplicar 

em poucas horas de viagem. Es 

se fenômeno reduz a oxigenação 

do cérebro, provocando: 

   Sonolência e bocejos frequen 

tes 

   Queda no tempo de reação e re 

flexos lento 

   Dores de cabeça e perda de fo 

co na estrada. 
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   Pergunta enviada para o nosso 

Blog: É possível aplicar o PMOC 

em veículos particulares ou de 

empresas? 

  O PMOC (Plano de Manutenção, 

Operação e Controle) nº 13.589/ 

2018 e a Portaria nº 3.523/1998 

do Ministério da Saúde determi 

nam a obrigatoriedade do PMOC 

para ambientes climatizados em 

edificações e recintos fechados 

de uso coletivo.   

   Automóveis particulares, ôni-

bus ou frotas de passeio não en 

tram nessa exigência legal de 

laudos técnicos padronizados pe 

lo PMOC. 

   As frotas de transporte coletivo 

de passageiros (como ônibus ur-

banos e rodoviários) possuem 

normas específicas de higieniza 

ção e controle de qualidade do ar 

estipuladas por agências de 

transporte ou vigilância sanitária 

estadual. 

   As normas de higienização e-

xistem para garantir a saúde e a 

segurança dos passageiros que 

utilizam transporte coletivo com 

ar-condicionado. A ANTT Agên-

cia Nacional de Transportes Ter-

restres é responsável pelo trans 

porte rodoviário interestadual e 

internacional de passageiros, exi 

ge que as empresas realizem 

uma desinfecção rigorosa de 

suas frotas, seguindo métodos a 

provados pelas autoridades sani 

tárias. O não cumprimento des-

sas regras pode levar à apreen 

são dos veículos, aplicação de 

multas ou suspensão das licen-

ças. Órgãos e secretarias esta-

duais de transporte devem moni 

torar as frotas de linhas estabe 

lecendo diretrizes operacionais, 

no uso do ar-condicionado e a 

manutenção preventiva. As vigi-

lâncias sanitárias estaduais e mu 

nicipais devem realizar inspe-

ções nas garagens e terminais 

rodoviários, solicitando laudos 

de higienização do ar e verifican 

do o descarte adequado dos fil-

tros contaminados. No transpor-

te urbano, as autarquias munici 

pais definem os requisitos técni 

cos dos ônibus e podem realizar 

testes microbiológicos para asse 

gurar a proteção da saúde públi 

ca. 

   Veículos particular: 

   A manutenção do sistema de 

ar-condicionado de veículos par-

ticular vai muito além do simples 

 

 

 

 

 

conforto térmico ou da elimina 

ção de odores desagradáveis, 

sendo fundamental para a saúde 

e a biossegurança, ajuda na efi 

ciência do funcionamento do car 

ro. 

   A contaminação do sistema de 

ar devido à combinação de poei-

ra e fuligem de combustível gera 

um efeito sinérgico prejudicial 

que aumenta a gravidade de cri 

ses alérgicas e respiratórias. 

Quando as micropartículas de fu 

ligem, especialmente o carbono 

proveniente de motores a diesel, 

entram na atmosfera, liberam 

partículas menores que pene-

tram profundamente nos alvéo-

los pulmonares agravando condi 

ções como asma, rinite e bron-

quite, além disso, essa contami 

nação pode facilitar a entrada de 

ácaros, fungos, bactérias e vírus, 

cuja inalação frequente pode con 

tribuir para o desenvolvimento 

ou adensamento de doenças. A 

troca do filtro é fundamental, 

pois ele atua como uma barreira 

física que retém poeira e fuligem  
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SEVESO: A TRAGÉDIA QUÍMICA QUE 

TRANSFORMOU A PREVENÇÃO DE 

ACIDENTES MAIORES 
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